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Aviso de  

CONTRATAÇÃO DIRETA 

12/2024 
 

CONTRATANTE (UASG)  

928567 
 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada na elaboração de 

projeto básico e executivo, levantamento cadastral, laudo 

técnico de avaliação estrutural e apoio à contratação e 

fiscalização da execução da obra de reforma do prédio sede da 

Câmara Municipal de Itanhaém. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO (ESTIMADO) 

R$ 100.393,38 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 19/11/2024  
 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 

Das 08h até 14h (horário de Brasília) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

  menor preço 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 12/2024 

PROCESSO Nº 979/2024 

 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÈM, por meio do(a) Agente de 

Contratação designado pela Portaria nº. 01 de 11 de janeiro de 2024, realizará Dispensa 

Eletrônica,  com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos 

da Lei n.º 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123/06 e suas alterações, da Resolução 

da Câmara Municipal de Itanhaém n° 511/2024 e demais normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: 19/11/2024 

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 (horário de Brasília) 

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br  

Critério de Julgamento: menor preço 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

Contratação de empresa especializada na elaboração de projeto básico e executivo, 

levantamento cadastral, laudo técnico de avaliação estrutural e apoio à contratação e 

fiscalização da execução da obra de reforma do prédio sede da Câmara Municipal de Itanhaém, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo 

Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço 

eletrônico www.gov.br/compras. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://legislacaodigital.com.br/Itanhaem-SP/Resolucoes/511-2024
https://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras
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2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 

do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda 

não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

b) Pessoas jurídicas condenadas por improbidade administrativa, quando a sentença judicial 

impuser proibição de contratar com o Poder Público; 

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

e) Suspensas ou impedidas de licitar com a Administração Pública, durante o prazo estabelecido 

para a penalidade; 

2.3.3.1. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.3.2. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP. 

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021 e 34 da Lei Federal no 11.488/2007, 

concomitantemente. 

2.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
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ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

3.  INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na contratação direta, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 

como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 

cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance 

final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados 

os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 

forma da seção respectiva deste AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA; 

3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 

desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes da 

contratação direta e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 

enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo na disputa, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 

R$ 1,00 (Um real). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima 

do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas. 

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação 

ao estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos 

autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado no prazo 

de até 01 hora, prorrogáveis a critério da administração, conforme Anexo II - Modelo de Propostas 

de Preços - acompanhada de documentos complementares, se necessários. 

5.3.1. A proposta de preço deverá conter preços expressos em Real (R$), em algarismos, com 

apenas duas casas decimais, computados todos os demais custos, inclusive frete e demais 

encargos que incidam sobre o objeto. 

5.3.1.1. Havendo divergência entre os valores consignados no Anexo indicado no subitem 

anterior e os valores lançados no formulário no Sistema, ofertados na etapa de lances ou 

negociados, prevalecerão estes últimos. 

5.3.1.2. Declarar expressamente que o preço total cotado inclui todos os custos e despesas 

necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da dispensa de licitação. 

5.3.1.3. Não será admitida cotação inferior à quantidade total prevista neste Aviso de 

Contratação Direta. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação 

5.5. Caso haja o vencimento da validade da proposta sem que o Termo de Contrato seja 

assinado e/ou a nota de empenho emitida, esta fica automaticamente prorrogada por 30 (trinta) 

dias, exceto se houver manifestação contrária formal da participante, encaminhada por e-mail para 

agentedecontratacao@itanhaem.sp.leg.br , caracterizando seu declínio em continuar na dispensa 

de licitação. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
mailto:agentedecontratacao@itanhaem.sp.leg.br


 CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ITANHAÉM 

ESTADO DE SÃO PAULO 

                            Folha nº 11 
 

 
  

 
 

 
  

 

Rua João Mariano Ferreira, 229 – Vila São Paulo – CEP 11740-000 – Itanhaém – SP 
CNPJ 54.353.586/0001-05      Inscr. Estadual Isento 

www.itanhaém.sp.leg.br         (13) 3421-4450 

5.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no aviso de contratação 

direta; 

5.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 

a contratação; 

5.6.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do aviso de contratação 

direta, desde que insanável. 

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços 

ou menor lance que: 

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o 

fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. CONDIÇÕES PRÉVIAS À HABILITAÇÃO 

6.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

6.1.1.1. Consulta a portais na internet do Tribunal de Contas da União, do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade, do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, do 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas, entre outros, respeitada a delimitação territorial do 

órgão prolator da decisão. (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ); e 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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6.1.1.2. Consulta à relação de apenados com impedimento de Contratar/Licitar com a 

administração pública do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, respeitada a delimitação 

territorial do órgão prolator da decisão. (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); 

6.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

6.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no respectivo Relatório. 

6.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.1.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

6.1.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

6.1.4. Caso atendidas as condições prévias, a habilitação dos fornecedores será verificada por 

meio do SICAF, da habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista. 

6.1.4.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 

solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.1.4.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.2.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação jurídica do fornecedor mais 

bem classificado na fase de lances, são: 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
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6.2.1.1. Sociedade limitada unipessoal: contrato social em vigor e registrado no Cartório de 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou na Junta Comercial, ainda que conste no registro como 

empresa individual de responsabilidade limitada. 

6.2.1.2. Sociedades por ações e sociedades limitadas que assumirem feição empresarial: ato 

constitutivo registrado na Junta Comercial, acompanhado, quando for o caso, de ata de eleição 

de diretoria ou outro meio de comprovação de outorga de poderes de administração. 

6.2.1.3. Sociedade simples, inclusive sociedades limitadas com essa natureza e sociedades 

cooperativas, bem como associações e fundações: ato constitutivo registrado no Cartório de 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhado, quando for o caso, de ata de eleição de 

diretoria ou outro meio de comprovação de outorga de poderes de administração. 

6.2.1.4. Empresário Individual: ficha de empresário individual registrado na Junta Comercial. 

6.2.1.5. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

6.2.1.6. Sociedade estrangeira em funcionamento no Brasil: decreto de autorização e ato de 

registro ou autorização para funcionamento, expedida pelo órgão competente. 

6.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

6.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

6.3.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

6.3.3. Certidão conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa aos 

tributos por ela administrados e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, quanto à Dívida 

Ativa da União. 

6.3.4. Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado do domicílio ou da 

sede da licitante. 

6.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou da sede da licitante 

relativamente aos tributos mobiliários. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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6.3.6. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) - CRF. 

6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL 

6.4.1.1. Capacidade Técnica Operacional 

6.4.1.1.1. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

6.4.1.1.2. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do licitante junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urba-

nismo – CAU, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua sede. 

6.4.1.1.2.1. Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA do Es-

tado de São Paulo deverá apresentar o registro do CREA do Estado de origem, ficando a lici-

tante vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA de São Paulo antes da assinatura do 

contrato 

6.4.1.1.2.2. Comprovação de possuir em nome do Licitante, atestado fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, de responsabilidade técnica com compro-

vação de: 

6.4.1.1.2.2.1. Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, forne-

cido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em 

nome do licitante, relativo à execução de projetos e serviço de engenharia, onde fique 

comprovado que o licitante executou serviços compatíveis com a pretendida contrata-

ção, com área construída mínima de 380m². 

6.4.1.2. Capacidade Técnica Profissional 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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6.4.1.2.1. Declaração de que possui, na data prevista para a entrega da proposta, pro-

fissional(is) de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade compe-

tente, que tenha vínculo profissional formal com a licitante, devidamente comprovado 

por documentação pertinente na data prevista para entrega da proposta 

6.4.1.2.2. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica relacionada deve-

rão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da pro-

posta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital: 

a) Carteira de Trabalho; 

b) Certidão do CREA;  

c)  Certidão do CAU;  

d)  Contrato Social; 

e)  Contrato de prestação de serviços; 

f)  Contrato de Trabalho registrado na DRT; 

g)  Termo, através do qual o(s) profissional(is) assuma(m) a responsabilidade técnica 

pela obra ou serviço licitado e o compromisso de integrar(em) o quadro técnico da em-

presa, no caso do objeto contratual vir a ser a esta adjudicado. O presente Termo pode 

ser suprido pela assinatura de Declaração de Responsabilidade técnica do(s) profissi-

onal(is) que será(ão) responsável(is) pela obra. 

6.4.1.2.3. No decorrer da execução dos serviços, os profissionais que compõem a 

equipe técnica poderão ser substituídos, nos termos do Art. 67, §º6º, da Lei 

14.133/2021, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a 

substituição seja previamente comunicada e aprovada pela Contratante 

6.4.1.2.4. Apresentação dos profissionais abaixo indicados, devidamente registrado(s) 

no conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica 

por execução de serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s): 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/


 CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ITANHAÉM 

ESTADO DE SÃO PAULO 

                            Folha nº 17 
 

 
  

 
 

 
  

 

Rua João Mariano Ferreira, 229 – Vila São Paulo – CEP 11740-000 – Itanhaém – SP 
CNPJ 54.353.586/0001-05      Inscr. Estadual Isento 

www.itanhaém.sp.leg.br         (13) 3421-4450 

6.4.1.2.4.1. 01 (um) Profissional Arquitetura, responsável pelos Projetos Arquitetô-

nicos. Necessário apresentar: Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA 

e/ou CAU e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica 

comprovando que realizou Projeto Arquitetônico, em ao menos 01 (uma) edificação, 

excluídas edificações de barracões e edificações com finalidade habitacional, com área 

de construção igual ou superior a 380,00 m² (trezentos e oitenta), acervados; 

6.4.1.2.4.2. 01 (um) Profissional de Arquitetura ou Engenharia Civil, responsável 

pelos projetos de instalações hidrossanitárias. Necessário apresentar: Certidão de 

Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA e/ou CAU e respectivo Atestado de Capaci-

dade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica comprovando que realizou projeto de ins-

talações hidrossanitárias, em ao menos 01 (uma) edificação, excluídas edificações de 

barracões e edificações com finalidade habitacional, com área de construção igual ou 

superior a 380,00 m² (trezentos e oitenta), acervados; 

6.4.1.2.4.3. 01 (um) Profissional de Engenharia Civil, responsável pelo levanta-

mento, Projeto Estrutural, Laudo técnico de avaliação Estrutural e levantamento cadas-

tral de imóvel. Necessário apresentar: Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo 

CREA e/ou CAU e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa 

Jurídica comprovando que realizou Projeto Estrutural, em ao menos 01 (uma) edifica-

ção, excluídas edificações de barracões e edificações com finalidade habitacional, com 

área de construção igual ou superior a 380,00 m² (trezentos e oitenta), acervados; 

6.4.1.2.4.4. 01 (um) Profissional de Engenharia de Energia ou Engenharia Elétrica, 

responsável pelo Projeto de Instalações Elétricas. Necessário apresentar: Certidão de 

Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA e/ou CAU e respectivo Atestado de Capaci-

dade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica comprovando que realizou Projeto de Ins-

talações Elétricas, em ao menos 01 (uma) edificação, excluídas edificações de barra-

cões e edificações com finalidade habitacional, com área de construção igual ou supe-

rior a 380,00 m² (trezentos e oitenta), acervados; 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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6.4.1.2.4.5. 01 (um) Profissional de Engenharia de Energia ou Engenharia Elétrica, 

responsável pelo Projeto de Instalações Elétricas. Necessário apresentar: Certidão de 

Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA e/ou CAU e respectivo Atestado de Capaci-

dade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica comprovando que realizou Projeto de Ins-

talações Elétricas, em ao menos 01 (uma) edificação, excluídas edificações de barra-

cões e edificações com finalidade habitacional, com área de construção igual ou supe-

rior a 380,00 m² (trezentos e oitenta), acervados; 

6.4.1.2.4.6. 01 (um) Profissional de Arquitetura, Engenharia Civil, Engenharia de 

Energia ou Engenharia Elétrica, responsável pelo Acompanhamento e/ou Execução da 

obra, com comprovação de vínculo à empresa contratada. Necessário apresentar: Cer-

tidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA e/ou CAU e respectivo Atestado de 

Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica comprovando que acompanhou 

e/ou executou os serviços previstos nos elementos técnicos, contemplando execução 

de estruturas, instalações elétricas, instalações hidrossanitárias, instalações de clima-

tização e instalações de rede lógica, em ao menos 01 (uma) edificação, excluídas edi-

ficações de barracões e edificações com finalidade habitacional, com área de constru-

ção igual ou superior a 380,00 m² (trezentos e oitenta), acervados, devendo pertencer 

ao quadro permanente da empresa. 

6.5. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 

à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do 

SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, 

no prazo de até 01 (uma) hora, prorrogável à critério da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital 

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação 

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. O termo de contrato, deverá ser assinado com assinatura eletrônica, mediante uso da 

certificação digital ICP-Brasil pela adjudicatária. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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7.2.2. O envio da convocação para assinatura do termo de contrato será por meio eletrônico 

(e-mail), devendo a adjudicatária acusar o seu recebimento.  

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para a contratação direta; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação direta ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação direta. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12. 

c) Impedimento de licitar e contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração direta e 

indireta do Município de Itanhaém, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

8.1.2  a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta contratação não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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14.133, de 2021). 

8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133, de 2021): 

8.8.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.8.2. As peculiaridades do caso concreto; 

8.8.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.8.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.8.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.10. A intimação dos atos referentes a defesa prévia, aplicação de sanção e julgamento do 

recurso será feita mediante expedição de ofício ao(s) responsável(eis) da Contratada 

relacionado(s) no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, por meio do(s) endereço(s) 

eletrônico(s) nele cadastrado, o(s) qual(is) deve(m) ser mantido(s) atualizado(s) para os fins a 

que se destina(m). 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

nesta contratação ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 

da Lei nº 14.133, de 2021). 
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8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.1.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente de contratação na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização desta contratação direta na data marcada, a sessão será automaticamente 
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transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência 

9.12.1.1. ANEXO I.1 – Estudo Técnico Preliminar 

9.12.2. ANEXO II – Modelo de proposta de preços 

9.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

 

Itanhaém, data e hora da assinatura eletrônica.. 

 

Fernando da Silva Xavier Miranda 

Presidente da Câmara Municipal de Estância Balneária de Itanhaém 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO  

 

1.1. Contratação de empresa especializada na elaboração de projeto básico e 

executivo, levantamento cadastral, laudo técnico de avaliação estrutural 

e apoio à contratação e fiscalização da execução da obra de reforma do 

prédio sede da Câmara Municipal de Itanhaém. 

IT
E

M
 Ú

N
IC

O
 

SUBITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UNID. DE 
MEDIDA 

QTD 

1 Laudo técnico de avaliação Estrutural Un 1 

2 Levantamento Cadastral Do Imóvel Un 1 

3 Projeto Básico 

Projeto Básico de Arquitetura Un 1 

Projeto Básico de instalações elétricas Un 1 

Projeto Básico de instalações hidrossanitárias Un 1 

Projeto Básico de instalações de rede lógica Un 1 

Projeto Básico de Estrutura  Un 1 

Projeto Básico de climatização Un 1 

4 Projeto Executivo 

Projeto Executivo de Arquitetura Un 1 

Projeto Executivo de instalações 

elétricas 

Un 1 

Projeto Executivo de instalações 

hidrossanitárias 

Un 1 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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Projeto Executivo de instalações de 

rede lógica 

Un 1 

Projeto Executivo de Estrutura  Un 1 

Projeto Executivo de climatização Un 1 

5 Serviços especializados de apoio à contratação e 

fiscalização técnica de obra com Câmara 

Municipal de Itanhaém com emissão de ART 

(anotação de responsabilidade técnica) CREA/SP, 

boletins de medição e relatório fotográfico, 

elaboração de laudos e demais serviços atinentes 

à fiscalização e acompanhamento da obra. 

Horas 30 

 

 

1.2. O prazo de vigência O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) 

meses ou até que todos os serviços constantes neste Termo de referência 

sejam executados, contados da data de sua assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 

em relação à vigência da contratação. 

1.4. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como serviço comum 

de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão de obra. 

 

2.  FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tó-

pico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 

Termo de Referência. 

 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizadas em tópico es-

pecífico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. Condições de execução. 

5.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1.1. Início da execução do objeto dar-se-á com a emissão da nota de em-

penho, que será enviada à contratada por e-mail informado na proposta. 

5.1.1.2. Cronograma de realização dos serviços: 

ITEM Prazos (dias) 

1. Elaboração de Laudo técnico de avaliação Estrutural 30 

2. Levantamento Cadastral Do Imóvel 20 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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3. Elaboração de Projeto Básico e Executivo de Arquitetura 
30 

4. Elaboração de Projeto Básico e Executivo de instalações elétri-

cas 20 

5. Elaboração de Projeto Básico e Executivo de instalações hidros-

sanitárias 20 

6. Elaboração de Projeto Básico e Executivo de instalações de 

rede lógica 20 

7. Elaboração de Projeto Básico e Executivo de Estrutura 
20 

8. Elaboração de Projeto Básico e Executivo de climatização 
20 

 

5.1.1.2.1. Após a formalização contratual, a CONTRATADA deverá atualizar o 

cronograma, incluindo as datas e submetendo à aprovação da fiscalização. 

5.2. Local e horário da prestação dos serviços 

5.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua João Mariano 

Ferreira, Nº 229, Vila São Paulo – Itanhaém/SP. 

5.2.2. Os serviços serão prestados no seguinte horário: de segunda a sexta 

das 9h00 às 17h00 ou de acordo com orientações da fiscalização. 

5.3. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.3.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.3.1.1. O imóvel ocupado pela Câmara Municipal de Itanhaém, tem apresen-

tado deficiências e patologias em vários de seus sistemas prediais em virtude da 

idade do imóvel e falta de manutenção. A presente contratação visa a fornecer 

subsídios técnicos para operacionalizar de forma adequada a reforma e adequa-

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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ção dos referidos sistemas, prevendo a elaboração de especificações, represen-

tações gráficas, Anotações de Responsabilidades Técnicas e orçamentos de 

acordo com a legislação, de forma a permitir futuras contratações de obras/ser-

viços de reforma do imóvel; 

5.3.1.2. Será necessário que, na eventualidade de necessidade de levanta-

mentos e vistorias nas fachadas, os profissionais sejam habilitados para o traba-

lho em altura e utilizem todos os equipamentos de segurança previstos em nor-

mativos vigentes que tratem do assunto; 

5.4. Materiais e recursos a serem disponibilizados 

5.4.1.  Ficará a cargo da contratada o fornecimento de qualquer material, 

equipamento, veículo, recurso humano necessário para execução dos serviços, 

bem como qualquer custo exigido por órgãos externos para autorização da exe-

cução dos serviços. 

 

6.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do con-

trato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-

se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a contratante 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião ini-

cial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execu-

ção da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 

e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do 

início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e 

deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou 

a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada 

designará outro para o exercício da atividade. 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contratos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a as-

segurar os melhores resultados para a Administração. 

6.10. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descri-

ção do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determi-

nando prazo para a correção. 
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6.12. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 

se for o caso. 

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediata-

mente ao gestor do contrato. 

6.14. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou à prorrogação contratual. 

6.15. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilita-

ção da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 

as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompa-

nhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 

da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das pror-

rogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da ne-

cessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finali-

dade da administração. 

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e 

as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habi-

litação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
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anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pa-

gamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.19. O gestor do contrato conduzira o processo administrativo de responsabi-

lização para fins de aplicação de sanções. 

6.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao Depar-

tamento Financeiro para a formalização dos procedimentos de liquidação 

e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos ter-

mos do contrato. 

7.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição 

de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irre-

gularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que 

a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados; 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

as atividades contratadas;  

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execu-

ção do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 

7.1.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 

mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços; 

7.1.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará 

os seguintes critérios: 
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7.1.3.1. A obtenção de autorizações por ventura necessárias junto aos órgãos 

competentes, execução de cada item dentro dos prazos estipulados no Estudo 

Técnico Preliminar, anexo I deste Termo de Referência; 

7.1.3.2. A produtividade esperada é a execução total dos serviços dentro do 

prazo estipulado para cada item. 

7.2. Do recebimento 

7.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 

Cronograma, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executa-

dos no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.2.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os servi-

ços previstos para aquela etapa, no Cronograma, estiverem executados em sua 

totalidade. 

7.2.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 

(trinta) dias após a entrega do objeto, pelo fiscal de contrato, mediante termos 

detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 

e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133). 

7.2.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comuni-

cação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos 

serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.2.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigên-

cias de caráter técnico e administrativo.  

7.2.3.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de fa-

turamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução 

do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 
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dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que po-

derá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, re-

gistrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.2.3.4. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a en-

trega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega 

do último. 

7.2.3.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais emprega-

dos, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

7.2.3.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 

a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 

14133, de 2021) 

7.2.3.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.2.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 60 (ses-

senta) dias após a entrega do objeto pelo gestor de contratos, após a verificação 

da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.2.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal de 

contrato, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contra-

tado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
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indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades apli-

cadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.2.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresen-

tada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 

à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

7.2.4.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos ser-

viços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;  

7.2.4.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 

7.2.4.5. Enviar a documentação pertinente ao Departamento Financeiro para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensio-

nado pela fiscalização e gestão. 

7.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimen-

são, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liqui-

dação e pagamento. 

7.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 

pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no ins-

trumento de cobrança. 

7.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-pro-

fissional pela perfeita execução do contrato. 

7.3. Da liquidação 
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7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, cor-

rerá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual 

período. 

7.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-

se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de 

despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 

75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3.2. Para fins de liquidação, o Departamento Financeiro deve verificar se a 

Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essen-

ciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.3.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 
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7.3.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a)  verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.3.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do con-

tratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improce-

dente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscaliza-

ção da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo corres-

pondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realiza-

dos normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 

não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.4. Do prazo de pagamento 

7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, 

contados da finalização da liquidação da despesa. 

7.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 
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até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INCC - Índice 

Nacional da Construção Civil de correção monetária. 

7.5. Da forma de pagamento 

7.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi-

tida a ordem bancária para pagamento. 

7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

7.5.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.5.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pa-

gamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de do-

cumento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar 

 

8.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento 

de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do 

art. 75, inciso I da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta 

de MENOR PREÇO GLOBAL; 

8.2. Critérios de aceitabilidade de preços 
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8.2.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por 

preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado 

para a contratação. 

8.2.2. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apre-

sentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço glo-

bal, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme mo-

delo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exe-

quibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

8.3. Regime de execução 

8.3.1. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 

8.4. Das exigências de habilitação 

8.4.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o 

eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 

quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ; 

c) Consulta de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados; 

8.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interes-

sada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclu-

sive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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8.6. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, será realizada diligencia para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

8.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

8.8. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual negativa de contratação. 

8.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do inte-

ressado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação 

constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a 

respectiva documentação atualizada. 

8.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.12. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar 

em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, 

e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz 

8.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com dife-

renças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando 

for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.14. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes 

requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza: 

8.14.1. Habilitação jurídica 
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8.14.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 

que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 

território nacional; 

8.14.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mer-

cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.14.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Mi-

croempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-ne-

gocios/pt-br/empreendedor; 

8.14.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou socie-

dade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Regis-

tro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da res-

pectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus admi-

nistradores; 

8.14.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcio-

namento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 

8.14.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.14.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscri-

ção do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 

ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averba-

ção no Registro onde tem sede a matriz; 

8.14.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 

ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 

1971; 

8.14.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 

8.14.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.14.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Re-

ceita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Na-

cional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procu-

radora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.14.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

8.14.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho no-

turno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo me-

nor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/


 CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ITANHAÉM 

ESTADO DE SÃO PAULO 

                            Folha nº 43 
 

 
  

 
 

 
  

 

Rua João Mariano Ferreira, 229 – Vila São Paulo – CEP 11740-000 – Itanhaém – SP 
CNPJ 54.353.586/0001-05      Inscr. Estadual Isento 

www.itanhaém.sp.leg.br         (13) 3421-4450 

8.14.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tra-

balho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.14.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

8.14.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

8.14.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.14.2.9. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.14.2.10. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condi-

ção mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu do-

micílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.14.2.11. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de con-

tribuintes estadual e municipal. 

8.14.3. Qualificação Econômico-Financeira 

8.14.3.1. 8.35. Não se aplica à contratação. 

8.14.4. Qualificação Técnica 

8.14.4.1. Capacidade Técnica Operacional 
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8.14.4.2. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informa-

ções e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

8.14.4.2.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do lici-

tante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo – CAU, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição 

na sua sede. 

8.14.4.2.1.1. Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA 

do Estado de São Paulo deverá apresentar o registro do CREA do Estado de origem, 

ficando a licitante vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA de São Paulo antes 

da assinatura do contrato. 

8.14.4.2.2. Comprovação de possuir em nome do Licitante, atestado forne-

cido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de responsabilidade téc-

nica com comprovação de: 

8.14.4.2.2.1. Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identifi-

cada, em nome do licitante, relativo à execução de projetos e serviço de enge-

nharia, onde fique comprovado que o licitante executou serviços compatíveis 

com a pretendida contratação, com área construída mínima de 380m². 

8.14.4.3. Capacidade Técnica Profissional 

8.14.4.3.1. Declaração de que possui, na data prevista para a entrega da 

proposta, profissional(is) de nível superior ou outro devidamente reconhecido 

pela entidade competente, que tenha vínculo profissional formal com a licitante, 

devidamente comprovado por documentação pertinente na data prevista para 

entrega da proposta. 

8.14.4.3.1.1. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica re-

lacionada deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista 

para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital:  
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a) Carteira de Trabalho;  

b)  Certidão do CREA;  

c)  Certidão do CAU;  

d)  Contrato Social; 

e)  Contrato de prestação de serviços; 

f)  Contrato de Trabalho registrado na DRT; 

g)  Termo, através do qual o(s) profissional(is) assuma(m) a responsabilidade 

técnica pela obra ou serviço licitado e o compromisso de integrar(em) o quadro 

técnico da empresa, no caso do objeto contratual vir a ser a esta adjudicado. O 

presente Termo pode ser suprido pela assinatura de Declaração de Responsa-

bilidade técnica do(s) profissional(is) que será(ão) responsável(is) pela obra. 

8.14.4.3.1.2. No decorrer da execução dos serviços, os profissionais que 

compõem a equipe técnica poderão ser substituídos, nos termos do Art. 67, §º6º, 

da Lei 14.133/2021, por profissionais de experiência equivalente ou superior, 

desde que a substituição seja previamente comunicada e aprovada pela Contra-

tante. 

8.14.4.3.2. Apresentação dos profissionais abaixo indicados, devidamente 

registrado(s) no conselho profissional competente, detentor de atestado de res-

ponsabilidade técnica por execução de serviço de características semelhantes, 

também abaixo indicado(s): 

8.14.4.3.2.1. 01 (um) Profissional Arquitetura, responsável pelos Projetos Ar-

quitetônicos. Necessário apresentar: Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida 

pelo CREA e/ou CAU e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido 

por Pessoa Jurídica comprovando que realizou Projeto Arquitetônico, em ao me-

nos 01 (uma) edificação, excluídas edificações de barracões e edificações com 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/


 CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ITANHAÉM 

ESTADO DE SÃO PAULO 

                            Folha nº 46 
 

 
  

 
 

 
  

 

Rua João Mariano Ferreira, 229 – Vila São Paulo – CEP 11740-000 – Itanhaém – SP 
CNPJ 54.353.586/0001-05      Inscr. Estadual Isento 

www.itanhaém.sp.leg.br         (13) 3421-4450 

finalidade habitacional, com área de construção igual ou superior a 380,00 m² 

(trezentos e oitenta), acervados; 

8.14.4.3.2.2. 01 (um) Profissional de Arquitetura ou Engenharia Civil, respon-

sável pelos projetos de instalações hidrossanitárias. Necessário apresentar: Cer-

tidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA e/ou CAU e respectivo Ates-

tado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica comprovando que 

realizou projeto de instalações hidrossanitárias, em ao menos 01 (uma) edifica-

ção, excluídas edificações de barracões e edificações com finalidade habitacio-

nal, com área de construção igual ou superior a 380,00 m² (trezentos e oitenta), 

acervados; 

8.14.4.3.2.3. 01 (um) Profissional de Engenharia Civil, responsável pelo le-

vantamento, Projeto Estrutural, Laudo técnico de avaliação Estrutural e levanta-

mento cadastral de imóvel. Necessário apresentar: Certidão de Acervo Técnico 

(CAT) emitida pelo CREA e/ou CAU e respectivo Atestado de Capacidade Téc-

nica fornecido por Pessoa Jurídica comprovando que realizou Projeto Estrutural, 

em ao menos 01 (uma) edificação, excluídas edificações de barracões e edifica-

ções com finalidade habitacional, com área de construção igual ou superior a 

380,00 m² (trezentos e oitenta), acervados; 

8.14.4.3.2.4. 01 (um) Profissional de Engenharia de Energia ou Engenharia 

Elétrica, responsável pelo Projeto de Instalações Elétricas. Necessário apresen-

tar: Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA e/ou CAU e respectivo 

Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica comprovando 

que realizou Projeto de Instalações Elétricas, em ao menos 01 (uma) edificação, 

excluídas edificações de barracões e edificações com finalidade habitacional, 

com área de construção igual ou superior a 380,00 m² (trezentos e oitenta), acer-

vados; 
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8.14.4.3.2.5. 01 (um) Profissional de Engenharia de Energia ou Engenharia 

Elétrica, responsável pelo Projeto de Instalações Elétricas. Necessário apresen-

tar: Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA e/ou CAU e respectivo 

Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica comprovando 

que realizou Projeto de Instalações Elétricas, em ao menos 01 (uma) edificação, 

excluídas edificações de barracões e edificações com finalidade habitacional, 

com área de construção igual ou superior a 380,00 m² (trezentos e oitenta), acer-

vados; 

8.14.4.3.2.6. 01 (um) Profissional de Arquitetura, Engenharia Civil, Engenha-

ria de Energia ou Engenharia Elétrica, responsável pelo Acompanhamento e/ou 

Execução da obra, com comprovação de vínculo à empresa contratada. Neces-

sário apresentar: Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA e/ou 

CAU e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurí-

dica comprovando que acompanhou e/ou executou os serviços previstos nos 

elementos técnicos, contemplando execução de estruturas, instalações elétricas, 

instalações hidrossanitárias, instalações de climatização e instalações de rede 

lógica, em ao menos 01 (uma) edificação, excluídas edificações de barracões e 

edificações com finalidade habitacional, com área de construção igual ou supe-

rior a 380,00 m² (trezentos e oitenta), acervados, devendo pertencer ao quadro 

permanente da empresa. 

8.14.5. Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de de-

zesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos (Lei Federal n.º 9.854 de 27/10/1999). 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/


 CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ITANHAÉM 

ESTADO DE SÃO PAULO 

                            Folha nº 48 
 

 
  

 
 

 
  

 

Rua João Mariano Ferreira, 229 – Vila São Paulo – CEP 11740-000 – Itanhaém – SP 
CNPJ 54.353.586/0001-05      Inscr. Estadual Isento 

www.itanhaém.sp.leg.br         (13) 3421-4450 

9.1. Os custos estimados foram estipulados levando em consideração os preços 

praticados no mercado, consoante as regras estabelecidas no art. 23 da Lei Federal Nº 

14.133/2021, assim como as previsões contidas no art. 27 da Resolução da Câmara 

Municipal de Itanhaém Nº 511/2024, que regulamenta as normas e procedimentos ati-

nentes à pesquisa, através do Departamento de Patrimônio e Suprimentos. 

9.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 100.393,38 (Cem mil tre-

zentos e noventa e três reais e trinta e oito centavos), conforme custos 

unitários na tabela abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UNID. DE 
MEDIDA 

QTD Valor 
Unitário 

Valor Total 

1 Laudo técnico de avaliação 

Estrutural 

Un 1 R$ 7.642,94 R$ 7.642,94 

2 Levantamento Cadastral Do 

Imóvel 

Un 
 

1 R$ 5.212,57 R$ 5.212,57 

3 Projeto Básico  

Projeto Básico de Arquitetura Un 1 R$ 6.750,03 
 

R$ 6.750,03 
 

Projeto Básico de instalações 

elétricas 

Un 1 R$ 6.750,03 
 

R$ 6.750,03 
 

Projeto Básico de instalações 

hidrossanitárias 

Un 1 R$ 5.895,03 
 

R$ 5.895,03 
 

Projeto Básico de instalações de 

rede lógica 

Un 1 R$ 5.800,03 
 

R$ 5.800,03 
 

Projeto Básico de Estrutura  Un 1 R$ 7.415,03 
 

R$ 7.415,03 
 

Projeto Básico de climatização Un 1 R$ 6.123,03 
 

R$ 6.123,03 
 

4 Projeto Executivo 

Projeto Executivo de Arquitetura Un 1 R$ 6.654,94 
 

R$ 6.654,94 
 

Projeto Executivo de instalações Un 1 R$ 6.654,94 
 

R$ 6.654,94 
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elétricas 

Projeto Executivo de instalações 

hidrossanitárias 

Un 1 R$ 5.799,94 
 

R$ 5.799,94 
 

Projeto Executivo de instalações de 

rede lógica 

Un 1 R$ 5.704,94 
 

R$ 5.704,94 
 

Projeto Executivo de Estrutura  Un 1 R$ 7.319,94 
 

R$7.319,94 
 

Projeto Executivo de climatização Un 1 R$ 6.027,94 
 

R$ 6.027,94 
 

5 Serviços especializados de apoio à 

contratação e fiscalização técnica 

de obra com Câmara Municipal de 

Itanhaém com emissão de ART 

(anotação de responsabilidade 

técnica) CREA/SP, boletins de 

medição e relatório fotográfico, 

elaboração de laudos e demais 

serviços atinentes à fiscalização e 

acompanhamento da obra. 

Horas 30 R$ 354,74 R$ 10.642,05 

10.  

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1. As despesas decorrentes deste pregão correrão por conta das seguin-

tes dotações orçamentárias, e futuras se necessário: 3390-39 – OUTROS SER-

VIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indi-

cada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento.  
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ANEXO I.1 – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 
1.1. A necessidade da contratação de empresa especializada em 

engenharia ou arquitetura visando a prestação de serviço de elaboração, 

desenvolvimento e detalhamento de projetos, laudos e fiscalização técnica 

ocorre pelas razões a seguir:  

1.1.1. Problemas estruturais que se manifestam principalmente através de 

fissuras, trincas e rachaduras em paredes como também em algumas das 

colunas que sustentam o prédio; 

1.1.2. Problemas de infiltrações em diversas paredes;  

1.1.3. Não possui espaço adequado para departamentos, almoxarifado e 

cpd, sendo necessária a adaptação do espaço físico existente; 

1.1.4. A rede elétrica apresenta oscilações, queima constante de luminárias, 

necessidade de separação de circuitos elétricos com finalidades diferentes, 

necessidade de atualizar o dimensionamento de carga elétrica e de proteção 

contra descargas de atmosféricas no prédio; 

1.1.5. Necessidade de instalação de elevador para garantir às pessoas com 

deficiência e/ou mobilidade reduzida condições adequadas de acessibilidade e 

atendimento. 

1.1.6.  Instalações hidráulicas antigas que apresentam alguns vazamentos 

que provavelmente são provocados pelo desgaste natural do seu uso e por falta 

de manutenção; 

1.1.7. Necessidade de construção de Área técnica para instalação dos 

equipamentos de ar condicionado, assim como a adequação das instalações 
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dos equipamentos em conformidade com as normas técnicas e regulamentos 

vigentes; 

1.1.8. Não existem detectores de fumaça, chuveiros rota de fuga ou escada 

de emergência, sendo apenas disponibilizados extintores de incêndio; 

1.1.9. Laudo estrutural da viabilidade de construção de novo pavimento; 

1.2. As informações aqui apresentadas não possuem natureza técnica, serve 

apenas para demonstrar, de forma objetiva, os problemas de fácil 

identificação; 

1.3. A Câmara Municipal de Itanhaém não possui em seu quadro engenheiros 

civis, que são os únicos profissionais habilitados e capacitados 

tecnicamente para elaboração de projetos e laudos técnicos de 

engenharia, assim como a devida fiscalização técnica da obra. 

1.4. Também é importante frisar que constitui dever do Gestor Público zelar 

pelos bens colocados à disposição para consecução do interesse público. 

Citando José dos Santos Carvalho Filho: 

"Os bens e interesses públicos não pertencem 

à Administração nem a seus agentes. Cabe-

lhes apenas geri-los, conservá-los e por eles 

velar em prol da coletividade, esta sim a 

verdadeira titular dos direitos e interesses 

públicos. O princípio da indisponibilidade 

enfatiza tal situação. A Administração não tem 

a livre disposição dos bens e interesses 

públicos, porque atua em nome de terceiros. 

(...) O princípio parte, afinal, da premissa de 

que todos os cuidados exigidos para os bens e 

interesses públicos trazem benefícios para a 
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própria coletividade.” 

 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO 

DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 
2.1. O Plano de Contratações para o Exercício 2024 não foi elaborado. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
3.1. Os serviços devem ser realizados “in loco” na Sede da Câmara Municipal de 

Itanhaém no endereço: Rua João Mariano Ferreira, 229 – Vila São Paulo – 

Itanhaém/SP; 

3.2. Disponibilização de profissional habilitado, assim compreendido aquele que 

possua registro em seu respectivo conselho de classe (CREA ou CAU); 

3.3. Da Sustentabilidade 

3.3.1. As intervenções propostas, soluções apresentadas, materiais 

especificados e os demais documentos técnicos produzidos que nortearão a 

execução futura do serviço devem, no que couber, observar a legislação 

ambiental vigente. 

3.3.2. São considerados critérios e práticas sustentáveis que devem ser 

previstos no projeto, dentre outros: 

a) Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

b) Evitar desperdício de materiais; 

c) Maior vida útil e durabilidade e menor custo de instalação e manutenção de 

bem, equipamentos e da obra; 

d) Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

e) Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

f) Utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de 

manejo florestal sustentável ou de reflorestamento; 

g) Considerar medidas para minimizar a geração de resíduos e rejeitos e prever 

sua destinação ambiental adequada; 
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h) Obedecer às normas técnicas, de saúde, higiene e de segurança do trabalho, 

fornecendo aos empregados os equipamentos de segurança necessários para a 

execução dos serviços e fiscalizando o seu uso, conforme consta da Norma 

Regulamentadora MTE nº 06.  

3.4. Dos Requisitos legais 

3.4.1. As peças técnicas devem ser elaboradas em estrita observância às 

Normas Técnicas Brasileiras e demais legislações atuais e vigentes, em 

especial, mas não se limitando, às seguintes normas: ABNT NBR NM 196:1999, 

NBR NM 313:2007, ABNT NBR 5410:2004 , ABNT NBR 5419-1:2015, ABNT 

NBR 5665:1987 , ABNT NBR 5666:1987 , ABNT NBR 5462:1994 , ABNT NBR 

9050:2021, ABNT NBR/ISO 9001 , ABNT NBR 14364:1999, ABNT NBR 

16858:2021( partes 1, 2, 3 e 7) , ABNT NBR13532:2017,  ABNT NBR 

16083:2012, ABNT NBR 5674:1999, ABNT NBR 8681: 2003, ABNT NBR 14432: 

2001, ABNT NBR NM 315:2007 , ABNT NBR 6118:2014, ABNT NBR 6120:1980, 

ABNT NBR 6123:1988, ABNT NBR 16633-1, MT NR 06:1978, MT NR 08:1978 , 

MT NR 10:1978, MT NR 11: 1978 , MT NR 18:2013 , MT NR 26:2020.  

3.4.2.A contratada deverá executar os serviços de acordo com as normas gerais 

de licitação e contratos administrativos, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021 e Resolução da Câmara Municipal de Itanhaém n° 511, de 29 de janeiro de 

2024. 

3.5. Dos Requisitos de Projeto 

3.5.1. Os Projetos e laudos devem ser desenvolvido de forma a caracterizar por 

completo a obra ou serviço a ser contratada posteriormente pela Câmara 

Municipal de Itanhaém, devendo ter como diretrizes básicas o seguinte: 

a) Durabilidade; 

b) Economicidade, por meio de soluções racionais; 

c) Racionalização no uso de energia elétrica; 

d) Simplicidade de soluções, reduzindo os custos de manutenção e operação; 

e) Facilidade para a realização de inspeção e manutenção; 

f) Atendimento aos requisitos ambientais previstos em normas e legislações 
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vigentes; 

g) Utilização de materiais e métodos adequados aos objetivos do 

empreendimento e às condições dos locais de intervenção; 

h) Adoção de soluções que visem ao desenvolvimento sustentável ao longo de 

todo ciclo de vida; 

i) Adequação às condições físicas da obra a ser implantada e de modo a atender 

simultaneamente aos aspectos de economia, funcionalidade e preservação 

ambiental. 

3.5.2. Os levantamentos e análises deverão ser realizados de forma a possibilitar 

a melhor solução técnica, econômica e ambiental. 

3.5.3.O Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 

– SINAPI deverá ser adotado como referência para elaboração do orçamento. 

3.5.4. Na falta da especificação do insumo e/ou serviço na tabela SINAPI, 

poderão ser adotadas outras fontes de referência, como SICRO ou outras 

tabelas de referência, devendo ser informado também o código da composição 

adotada. 

3.5.5. Em caso de não existir especificação do insumo e/ou serviço nas tabelas 

de referência, a CONTRATADA realizará pesquisas de mercado, apresentado 

no mínimo três orçamentos atuais, contendo informação do nome da empresa, 

telefone, nome do responsável pelo fornecimento do preço, preço unitário e data. 

Feito isso, deverá ser realizada a média dos preços unitários e criação da 

composição de custos unitário do serviço com o preço do material cotado e mão 

de obra da tabela SINAPI. 

3.5.6. Deverá ser informado, ao lado de cada código da composição, o nome da 

fonte de referência para obtenção dos preços (SINAPI, SICRO, COTAÇÃO, 

dentre outros). 

3.5.7. O orçamento deverá ter como base as informações descritas no caderno 

de encargos, memorial descritivo e especificações técnicas nos memoriais 

técnicos, nos cadernos de encargos. E, deverá contemplar a totalidade dos 

serviços necessários à execução da modernização/substituição e conter no 
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mínimo: 

a) Planilha de Orçamento Sintética; 

b) Planilha de Composições de Custos Unitários; 

c) Planilha Analítica de Composição dos Encargos Sociais; 

d) Planilha Analítica de Composição do BDI – Normal; e 

e) Planilha Analítica de Composição do BDI- Reduzido;  

3.5.8. Deverá ser simulado orçamento com e sem desoneração da folha de 

pagamento. 

3.5.9. custos integrantes das planilhas orçamentárias deverão ter por base a 

mediana dos custos da última publicação do SINAPI. 

3.5.10. A planilha de Orçamento Sintética deverá conter, no mínimo, as seguin-

tes informações: 

a) Número do serviço dentro do orçamento; 

b) Código SINAPI (ou de outras fontes de onde foram obtidos os custos unitá-

rios); 

c) Descrição do serviço; 

d) Unidade de medida; 

f) Quantidade de serviço; 

g) Custo unitário do serviço; 

h) Custo Total do Serviço; 

i) BDI (normal e/ou reduzido); e 

j) Preço total. 

3.5.11. A Planilha de Composições de Custos Unitários deverá conter, no mí-

nimo, as seguintes informações: 

a) Número do serviço dentro do orçamento; 

b) Código SINAPI (ou de outras fontes de onde foram obtidos os custos unitá-

rios); 

c) Descrição do serviço; 

d) Classificação dos insumos (material / mão de obra / equipamento); 

e) Descrição dos insumos; 
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f) Unidade de medida; 

g) Coeficiente/Índice de consumo dos materiais/equipamentos e produtividade 

da mão de obra: 

h) Custo unitário por insumo; 

i) Custo total; 

j) Encargos Sociais; 

k) BDI do serviço; e 

l) Preço da obra. 

3.5.12. A Planilha Analítica de Composição de Encargos Sociais deverá conter 

as informações de encargos para horista e mensalista, segundo as definições do 

SINAPI para o Estado de São Paulo; 

3.5.13. Na elaboração das Planilhas Analíticas de Composição do BDI-Nor-

mal/Reduzido, serão respeitados os parâmetros para taxas de BDI contendo no 

mínimo: 

a) Taxa de rateio da administração central; 

b) Percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aque-

les de natureza direta e personalística que oneram o contrato; 

c) Taxa de risco, seguro e garantias do empreendimento; 

d) Taxa de despesas financeiras; e 

e) Taxa de lucro. 

3.5.13.1. Na composição do BDI deverá ser adotado o percentual de ISS com-

patível com a legislação tributária do município de Itanhaém/SP. 

3.5.13.2. Para materiais e equipamentos de natureza específica, cujo custo re-

presenta parcela significativa da obra, deverá ser utilizado um BDI diferenciado, 

com percentuais reduzidos. 

3.5.14. Para os insumos e serviços da obra que não possuam custos em tabe-

las de referência (SINAPI e outros) deverão ser feitas, no mínimo, 3 (três) pes-

quisas de preços de mercado, realizadas no Mercado Local. Pesquisas realiza-

das em outros locais devem ser justificadas; 
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3.5.15. Nos orçamentos de mercado obtidos deve constar, explicitamente, que 

está atendendo as especificações técnicas do projeto; 

3.5.16. A organização dos itens da planilha orçamentária deverá preferencial-

mente ter a mesma sequência numérica para aquela adotada para os itens do 

Caderno de Encargos, de forma a facilitar a integração dos dois elementos do 

projeto. 

3.5.17. O cronograma físico-financeiro será resultado da planilha orçamentária 

e deverá prever o desembolso total e mensal durante o período previsto para 

execução das obras ou serviços, observado prazos adequados e ritmo normal 

de trabalho, itens, etapas, fases, seus respectivos preços e pagamentos. 

3.5.18. Todos os estudos, projetos e laudos deverão ser desenvolvidos de 

forma harmônica e consistente, observando a não interferência entre os ele-

mentos dos diversos sistemas. 

3.5.19. A contratada deve prever a utilização de materiais novos, de classe, 

qualidade e graus adequados, de acordo com as últimas revisões dos padrões 

da ABNT, e/ou com os padrões da ASTM, ANSI, AISI, AISC, DIN ou NEMA; 

3.6. Da Garantia da contratação  

3.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021, em razão da natureza do objeto, do baixo valor da 

contratação e da ausência de riscos relevantes na execução do objeto relativos 

a prejuízos advindos do não cumprimento do contrato e/ou do não adimple-

mento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS.  

3.7. Da Vistoria 

3.7.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para 

o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 

sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 

das 9 horas às 17 horas, mediante prévio agendamento junto ao Agente de Con-

tratações da Câmara Municipal, pelos contatos (13) 3421-4450 e/ou e-mail agen-

tedecontratacao@itanhaem.sp.leg.br. 
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3.7.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em 

realizar a vistoria prévia. 

3.7.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico 

deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade 

civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 

realização da vistoria. 

3.7.4. A realização da vistoria não se consubstancia em condição para a 

participação da dispensa de licitação. Contudo, a empresa não poderá alegar o 

desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como 

justificativa para se eximir das obrigações assumidas ou em favor de eventuais 

pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto. 

3.7.5. Caso a empresa opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração 

formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

3.8. Da participação de consórcios 

3.8.1. Não será permitida a participação de empresas em consórcio, pois a 

natureza e características do objeto não ensejam a necessidade de formação de 

consórcio para a execução do objeto e ampliação da concorrência, uma vez que 

o objeto consiste na prestação de serviço técnico sem maior complexidade, que 

pode ser executado por profissional autônomo ou empresa de forma 

independente, ou seja, uma única prestadora detêm em seu portifólio de serviço 

condições de atender as demandas previstas, sem a necessidade de se 

consorciar com outra empresa para conseguir atender o objeto na sua 

completude. Desse modo, não há situação fática que comprove a necessidade 

da previsão do uso do instituto do consórcio no presente processo. 

3.9. Da participação de pessoa física 

3.7.1. Não será permitida a participação de pessoas físicas, pois a presente 

contratação exige estrutura mínima da contratada, com equipamentos, 

instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto 

incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física. 
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3.10. Da participação de cooperativa 

3.10.1. Será permitida a participação de cooperativas, pois, a princípio, há 

possibilidade de o serviço ser executado em caráter coletivo e com autonomia 

pelos cooperados, de modo a não demandar relação de subordinação entre a 

cooperativa e os cooperados, nem entre a administração contratante e os 

cooperados. 

 

4.  ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO  

 

IT
E

M
 Ú

N
IC

O
 

SUBITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UNID. DE 
MEDIDA 

QTD 

1 Laudo técnico de avaliação Estrutural Un 1 

2 Levantamento Cadastral Do Imóvel Un 1 

3 Projeto Básico 

Projeto Básico de Arquitetura Un 1 

Projeto Básico de instalações elétricas Un 1 

Projeto Básico de instalações hidrossanitárias Un 1 

Projeto Básico de instalações de rede lógica Un 1 

Projeto Básico de Estrutura  Un 1 

Projeto Básico de climatização Un 1 

4 Projeto Executivo 

Projeto Executivo de Arquitetura Un 1 

Projeto Executivo de instalações 

elétricas 

Un 1 

Projeto Executivo de instalações 

hidrossanitárias 

Un 1 

Projeto Executivo de instalações de 

rede lógica 

Un 1 

Projeto Executivo de Estrutura  Un 1 

Projeto Executivo de climatização Un 1 

5 Serviços especializados de apoio à contratação e Horas 40 
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fiscalização técnica de obra com Câmara 

Municipal de Itanhaém com emissão de ART 

(anotação de responsabilidade técnica) CREA/SP, 

boletins de medição e relatório fotográfico, 

elaboração de laudos e demais serviços atinentes 

à fiscalização e acompanhamento da obra. 

 
 

5.  LEVANTAMENTO DE MERCADO  

 
5.1. Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o 

levantamento de mercado no intuito de prospectar e analisar soluções para a 

pretensa contratação, que atendam aos critérios de vantajosidade para a 

Administração, sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência. 

5.2. O levantamento de mercado realizado identificou empresas de 

arquitetura e engenharia, que possuem experiência comprovada e capacidade 

técnica para elaboração de projetos de engenharia, laudos técnicos e 

fiscalização de obras.  

5.3. Foram considerados critérios como reputação no mercado, expertise 

na elaboração de projetos de engenharia, laudos técnicos e fiscalização de 

obras, conhecimento das normas técnicas aplicáveis e capacidade de atender 

às especificações descritas nos requisitos da contratação.  

5.4. Após análise das alternativas, foi selecionada a solução de contratar 

uma empresa especializada na elaboração de projeto básico e executivo, 

levantamento cadastral, laudo técnico de avaliação estrutural e apoio à 

contratação e fiscalização da execução da obra de reforma do prédio sede da 

Câmara Municipal de Itanhaém, considerando sua expertise, experiência 

comprovada e capacidade de fornecer resultados precisos e confiáveis. 

 

6.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
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6.1. Para a presente solução a ser contratada foi utilizado o seguinte critério: 

Consulta ao Painel de Preços, ora disponível no endereço eletrônico 

http://paineldeprecos.planejamento.gov.br. 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UNID. DE 
MEDIDA 

QTD Valor 
Unitário 

Valor Total 

1 Laudo técnico de avaliação 

Estrutural 

Un 1 R$ 12.000,00 R$ 12.000,00 

2 Levantamento Cadastral Do 

Imóvel 

Un 
 

1 R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 

3 Projeto Básico  

Projeto Básico de Arquitetura Un 1 R$ 8.000,00  
 

R$ 8.000,00  
 

Projeto Básico de instalações 

elétricas 

Un 1 R$ 7.000,00  
 

R$ 7.000,00  
 

Projeto Básico de instalações 

hidrossanitárias 

Un 1 R$ 5.000,00  
 

R$ 5.000,00  
 

Projeto Básico de instalações de 

rede lógica 

Un 1 R$ 7.000,00  
 

R$ 7.000,00  
 

Projeto Básico de Estrutura  Un 1 R$ 7.000,00  
 

R$ 7.000,00  
 

Projeto Básico de climatização Un 1 R$ 5.000,00  
 

R$ 5.000,00  
 

4 Projeto Executivo 

Projeto Executivo de Arquitetura Un 1 R$ 8.000,00  
 

R$ 8.000,00  
 

Projeto Executivo de instalações 

elétricas 

Un 1 R$ 7.000,00  
 

R$ 7.000,00  
 

Projeto Executivo de instalações 

hidrossanitárias 

Un 1 R$ 5.000,00  
 

R$ 5.000,00  
 

Projeto Executivo de instalações de 

rede lógica 

Un 1 R$ 7.000,00  
 

R$ 7.000,00  
 

Projeto Executivo de Estrutura  Un 1 R$ 7.000,00  R$ 7.000,00  

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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Projeto Executivo de climatização Un 1 R$ 5.000,00  
 

R$ 5.000,00  
 

5 Serviços especializados de apoio à 

contratação e fiscalização técnica 

de obra com Câmara Municipal de 

Itanhaém com emissão de ART 

(anotação de responsabilidade 

técnica) CREA/SP, boletins de 

medição e relatório fotográfico, 

elaboração de laudos e demais 

serviços atinentes à fiscalização e 

acompanhamento da obra. 

Horas 30 R$ 450,00 R$ 13.500,00 

 

 

6.2. Diante do exposto, na solução aqui apresentada, serão utilizados os custos 

referenciais advindos do Painel de Preços. 

6.3. Por ora, consideraremos uma estimativa preliminar de R$ 106.500,00 (Cento 

e seis mil e quinhentos reais) para a contratar uma empresa especializada na 

elaboração de projeto básico e executivo, laudo técnico de avaliação estrutural e 

apoio à contratação e fiscalização da execução da obra de reforma do prédio sede 

da Câmara Municipal de Itanhaém. 

 

7.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

 
7.1. ELABORAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO 

ESTRUTURAL 

7.1.1. A CONTRATADA deverá proceder avaliação para constatar a situação 

da edificação quanto a sua capacidade de atender às suas funções, com o 

registro das anomalias, falhas de manutenção, uso e operação identificadas nos 

diversos componentes de uma edificação. Também deverá levar em conta a 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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época da construção do prédio. Os sistemas construtivos deverão ser 

inspecionados e analisados pelo inspetor predial, profissional legalmente 

habilitado. 

7.1.2. A Contratada, anteriormente à execução dos serviços, tem a 

prerrogativa de realizar minucioso exame no local dos serviços, de modo a 

verificar as condições, medidas, quantidades e técnicas necessárias ao 

desenvolvimento das atividades, bem como sua viabilidade e exequibilidade. 

7.1.3. De acordo com a ABNT-NBR-16747 o processo de inspeção predial 

envolverá as seguintes etapas: 

7.1.3.1. Levantamento de dados e documentação; 

7.1.3.2. Anamnese para a identificação de características construtivas da 

edificação, como idade, histórico de manutenção, intervenções, reformas e 

alterações de uso ocorridas; 

7.1.3.3. Vistoria da edificação considerando as instalações existentes devendo 

considerar: 

a) Características construtivas; 

b) Idade das instalações e vida útil; 

c) Exposição ambiental da edificação; 

d) Agentes e processos de degradação atuantes; 

e) Expectativa sobre o comportamento em uso. 

7.1.3.4. Classificação das irregularidades constatadas considerando os 

conceitos apresentados na ABNT-NBR-16747/2020, ou seja, em endógenas ou 

construtivas, exógenas ou funcionais; 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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7.1.3.5. Recomendação das ações necessárias para restaurar ou preservar o 

desempenho dos sistemas, subsistemas e elementos construtivos da edificação 

afetados por falhas de uso, operação ou manutenção, anomalias ou 

manifestações patológicas constatadas ou não conformidade com a 

documentação analisada (considerando, para tanto, o entendimento dos 

mecanismos de deterioração atuantes e as possíveis causas das falhas e 

anomalias). 

7.1.3.6. Organização das prioridades, em patamares de urgência conforme a 

seguir: 

7.1.3.6.1. Prioridade 1: Ações necessárias quando a perda de desempenho 

compromete a saúde ou a segurança dos usuários, ou a funcionalidade dos 

sistemas construtivos, com possíveis paralisações, comprometimento de 

durabilidade ou aumento expressivo de custo de manutenção e de recuperação. 

Também devem ser classificadas no patamar “Prioridade 1” as ações 

necessárias quanto a perda de desempenho, real ou potencial, pode gerar riscos 

ao meio ambiente; 

7.1.3.6.2. Prioridade 2: Ações necessárias quando a perda parcial de 

desempenho (real ou potencial) tem impacto sobre a funcionalidade da 

edificação, sem prejuízo à operação direta de sistemas e sem comprometer a 

saúde e segurança dos usuários; 

7.1.3.6.3. Prioridade 3: ações necessárias quando a perda de desempenho (real 

ou potencial) pode ocasionar pequenos prejuízos à estética ou quando as ações 

necessárias são atividades programáveis e passíveis de planejamento, além de 

baixo ou nenhum comprometimento do valor da edificação. Neste caso, as ações 

podem ser feitas sem urgência porque a perda parcial de desempenho não tem 

impacto sobre a funcionalidade da edificação e não compromete a saúde e 

segurança do usuário. 

7.1.3.7. Avaliação do uso do edifício; 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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7.1.3.8. Emissão de laudo técnico de inspeção que deve ter no mínimo, o 

seguinte conteúdo: 

a) Identificação do contratante e responsável legal pela edificação; 

b) Descrição técnica da edificação (localização, mês e ano de início da 

ocupação, tipo de uso, número de pavimentos, área construída, tipologia dos 

principais sistemas construtivos e descrição mais detalhada, quando 

necessário); 

c) Data das vistorias que compuseram a inspeção; 

d) Documentação solicitada e documentação disponibilizada; 

e) Análise da documentação disponibilizada; 

f) Descrição completa da metodologia da inspeção predial, acompanhada de 

dados, fotos, croquis, normas ou documentos técnicos utilizados, ou o que for 

necessário para deixar claros os métodos adotados; 

g) Lista dos sistemas, elementos, componentes construtivos e equipamentos 

inspecionados e não inspecionados; 

h) Descrição das anomalias e falhas de uso, operação ou manutenção e não 

conformidades constatadas nos sistemas construtivos e na documentação 

analisada; 

i) Classificação das irregularidades constatadas; 

j) Recomendação das ações necessárias para restaurar ou preservar o 

desempenho dos sistemas, subsistemas e elementos construtivos da edificação; 

k) Organização das prioridades, em patamares de urgência; 

l) Avaliação da manutenção dos sistemas e equipamentos e das condições de 

uso da edificação; 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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m) Conclusões e considerações finais; 

n) Encerramento, onde deve constar a seguinte nota obrigatória: Este laudo foi 

desenvolvido por solicitação de (nome do contratante) e contempla o parecer 

técnico do(s) subscritor(es), elaborado com base nos critérios da ABNT NBR 

16747; 

o) Data do laudo técnico da inspeção predial; 

p) Assinatura dos profissionais responsáveis, acompanhadas do nº nos 

respectivos conselhos de classe; 

q) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 

7.1.4. Ressalta-se ainda que as recomendações técnicas para a correção 

das falhas e anomalias, bem como as não conformidades com a documentação 

analisada, constatadas durante o processo de inspeção predial devem ser 

apresentadas de forma clara e acessível, possibilitando fácil compreensão ao 

responsável legal pela instituição ou ao gestor de manutenção. 

7.1.5. O prazo de execução do item será de 30 (trinta) dias.  Em caso de 

solicitação de correções pela fiscalização da Contratante, será concedido prazo 

para correção, conforme previsto em cronograma. 

7.2.  LEVANTAMENTO CADASTRAL DO IMÓVEL 

7.2.1. A Contratada deverá conferir as informações contidas nas plantas de 

arquitetura fornecidos pelo Contratante e atualizá-las ou modificá-las conforme 

necessário. 

7.2.2. O produto final deverá ser realizado com base na situação atual da 

edificação, aproveitando os elementos existentes, sempre que possível, sendo 

de responsabilidade da CONTRATADA a atualização das plantas baixas, cortes, 

fachadas e detalhes. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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7.2.3. A responsabilidade pela visita e conferência de todas as dimensões e 

características dos edifícios é da CONTRATADA, não cabendo questionamentos 

quanto à falta de informações nas plantas de arquitetura porventura fornecidas 

pelo CONTRATANTE. 

7.2.4. Sendo necessária a liberação de áreas ou remoção de algum elemento 

que comprometa o entendimento da situação atual da edificação (a exemplo de 

forros, pisos e divisórias), tal fato deve ser comunicado à Fiscalização com 

antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, para constatação da possibilidade e 

medidas a serem adotadas na possível remoção. 

7.2.5. Sendo causados danos às estruturas quando da realização das 

vistorias, os mesmos devem ser reparados, de forma a não comprometer seu 

desempenho. 

7.2.6. Cabe à CONTRATADA zelar, proteger e manter limpas as áreas das 

edificações necessárias à realização das vistorias, bem como reparar, às sua 

expensas, qualquer dano causado às edificações e suas instalações, como 

sistemas elétricos, mobiliário, divisórias, dentre outros. 

7.2.7. A Contratada deverá levantar as inconformidades, os riscos e demais 

elementos da arquitetura, em especial de acessibilidade, que se fizerem 

necessários à consecução da melhor solução técnica e econômica para adequar 

a arquitetura da edificação às condições plenas de funcionamento e segurança, 

bem como cumprir as exigências apontadas pelo CONTRATANTE. 

7.2.8. As soluções citadas deverão vir acompanhadas de pré-

dimensionamentos, plantas e desenhos (cortes, fachadas, elevações, detalhes, 

ampliações, esquemas), de modo a melhor definir a localização e disposição dos 

elementos da arquitetura. 
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7.2.9. A representação da arquitetura do edifício deverá ter o detalhamento 

relacionando: os projetos existentes; os estudos realizados; as inconformidades 

observadas; as soluções preliminares eleitas e adequações. 

7.2.10. O Levantamento Cadastral deverá conter elementos gráficos e 

escritos: Desenhos Técnicos e Memorial Descritivo (com textos, tabelas, figuras 

e fotos). 

7.2.11. O autor ou autores deverão assinar todas as peças que compõem os 

projetos específicos, indicando o número da inscrição de registro das ARTs no 

CREA ou dos RRTs no CAU. 

7.2.12. A empresa deverá submeter os produtos à Fiscalização para 

avaliação. 

7.2.13. Em caso de solicitação de correções pela fiscalização da contratante, 

será concedido prazo para correção, conforme previsto em cronograma. 

7.2.14. A obrigação da CONTRATADA em alterar, revisar e corrigir, a partir 

das notificações, os projetos, não cessará até que seja obtida a aprovação dos 

mesmos. 

7.2.15. O Levantamento Cadastral devidamente aprovado deverá ser 

entregue: Na forma física, em 1 (uma) via impressa em tamanho de papel com 

escala adequada, contendo assinaturas, protegidas por capa plástica ou em 

caixas; Na forma eletrônica em formato PDF e em formato editável (XLSX, DWG 

ou DOCX). 

7.3. DA ELABORAÇÃO DOS PROJETOS 

7.3.1. DIRETRIZES GERAIS 

7.3.1.1. Para a aprovação por parte da Câmara Municipal, serão verificadas na 

documentação entregue, os seguintes: 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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a) Conformidade com as diretrizes presentes neste documento. 

b) Compatibilização entre toda a documentação entregue. 

c) Adequação das soluções adotadas. 

d) Apresentação gráfica da documentação. 

e) Atendimento aos Códigos, Leis, Decretos, Portaria e Normas Federais, 

Estaduais e Municipais, inclusive normas técnicas pertinentes a elaboração dos 

projetos básicos, projetos executivos e laudo técnico. 

7.3.2. RECEBIMENTO DOS PROJETOS 

7.3.2.1. Detalhes genéricos e específicos que descrevam graficamente todas 

as soluções projetadas e que sejam necessárias para a inequívoca execução 

destas. 

7.3.2.2. Legenda contendo toda a simbologia utilizada nas plantas para a 

devida identificação. 

7.3.2.3. Notas explicativas. 

7.3.2.4. Memorial de Cálculo. 

7.3.2.5. Termo de entrega listando todos os documentos. 

7.3.2.6. Pranchas de todos os Projetos, Memoriais descritivos, Especificações 

Técnicas, Orçamento e Cronograma Físico Financeiro impresso e assinados. 

7.3.2.7. Pen drive com cópia de todos os documentos (pranchas de projetos, 

laudo, Memoriais Descritivos, especificações técnicas, orçamento e cronograma 

físico-financeiro) em versão original (.dwg, .doc, .xls e .pdf). 

7.3.2.8. ART/RRT dos responsáveis técnicos por todos os projetos, assinadas 

e pagas. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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7.3.2.9. As peças gráficas devem, preferencialmente, ser apresentadas em 

formato A1. Prezando sempre pela boa organização e não desperdício de papel, 

contendo assinaturas e carimbos dos autores, dobradas em formato A4. 

7.4. DO PROJETO BASICO 

7.4.1. DESCRIÇÃO 

7.4.1.1. Consolidar a solução global para os materiais, sistemas, métodos 

construtivos e acabamentos mais adequados ao empreendimento proposto. 

7.4.1.2. Verificar e consolidar a solução de implantação quanto aos 

condicionantes técnicos, identificadas na fase anterior, para a validação do 

programa do empreendimento. 

7.4.1.3. Verificar e consolidar a solução de todos os ambientes, inclusive das 

áreas técnicas (internas e externas), em todos os pavimentos / unidades, dos 

conceitos arquitetônicos e das condicionantes técnicas identificadas. 

7.4.1.4. Coordenação e montagem de processos para as aprovações em 

Órgãos Técnicos Públicos específicos. 

7.4.2. DADOS NECESSÁRIOS 

7.4.2.1. Sistemas de estruturas. 

7.4.2.2. Sistemas de fundações. 

7.4.2.3. Sistemas de vedações gerais. 

7.4.2.4. Sistemas prediais elétricos e hidráulicos. 

7.4.2.5. Sistemas de climatização. 

7.4.2.6. Definição de aberturas técnicas horizontais e verticais. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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7.4.2.7. Dimensionamento de equipamentos em função dos ambientes 

definidos e do melhor desempenho. 

7.4.2.8. Sistemas de revestimentos de pisos, forros e cobertura. 

7.4.2.9. Sistema de esquadrias e brises. 

7.4.2.10. Outros sistemas pertinentes. 

7.4.3. PROJETOS BÁSICOS A SEREM ELABORADOS 

7.4.3.1. PROJETO BÁSICO DE ARQUITETURA 

7.4.3.1.1. Para elaboração, por parte da CONTRATADA, e aprovação, por parte 

da CONTRATANTE, do Projeto Básico Arquitetônico, serão verificadas, além do 

atendimento a estas diretrizes, as seguintes conformidades: 

a) Interferência com infraestrutura de instalações; 

b) Compatibilidade entre todos os Projetos; 

c) Adequação das soluções de instalações adotadas às tecnologias disponíveis; 

d) Adequação das soluções de fundação e estruturais do imóvel; 

e) Definição final de todos os acabamentos propostos no empreendimento; 

f) Apresentação gráfica dos desenhos. 

7.4.3.1.2. Documentos a serem entregues: 

a) Planta baixa em escala 1: 50 ou outra devidamente acordada com a 

CONTRATANTE, de todos os pavimentos / unidades, com indicação das áreas 

e suas dimensões, para todos os ambientes; 

b) Planta de Layout de cada pavimento em escala 1:50 ou outra devidamente 

acordada com a CONTRATANTE, contendo locação de todo o mobiliário e 

equipamentos (computadores, impressoras, fotocopiadoras entre outros); 
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c) Planta de Cobertura em escala 1: 50 ou outra devidamente acordada com a 

CONTRATANTE, contendo Definição de caimentos, calhas e coletores de águas 

pluviais; definição de vãos (portas e aberturas), aberturas técnicas horizontais e 

verticais (shafts) para acesso ao telhado; definição das dimensões, cotas de 

nível e caimento das bases de condensadores; definição dos elementos de 

ventilação e iluminação das salas técnicas embutidas sob as coberturas; 

d) Cortes e / ou secções longitudinais e / ou transversais em escala 1: 50 ou 

outra devidamente acordada com a CONTRATANTE, preliminares de todos os 

pavimentos, indicando todos os níveis e alturas (internas e externas) em relação 

à referência adotada, contendo níveis e alturas (pé-direito, piso a piso, 

platibandas, etc.) de todos ambientes e pavimentos e Definição de espaços livres 

entre forros, e entre pisos; definição e articulação dos espaços técnicos 

necessários; definição de vãos (esquadrias e portas) e de aberturas técnicas 

horizontais e verticais (shafts); 

e) Fachada em escala 1: 50, da edificação, indicando os elementos como 

representação gráfica dos materiais de revestimento, Indicação das divisas do 

terreno; dos elementos de coberturas, indicação dos acessos; indicação gráfica 

dos materiais de revestimento, cor e textura e Indicação da localização de 

equipamentos, tubulações ou outros elementos de sistemas prediais e de 

climatização que sejam aparentes nas fachadas; 

f) Memorial de Cálculo. 

g) O Memorial Descritivo 

7.4.3.2. PROJETO BÁSICO DE ESTRUTURA 

7.4.3.2.1. O Projeto Básico de Estrutura deverá ser divido em 2 (dois) grupos: 

Infraestrutura (fundações, contenções, etc.) e Superestrutura (pilares, vigas, etc. 

de concreto armado, metálico); 
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7.4.3.2.2. Deverá ser apresentado o projeto compatibilizado com os demais 

projetos: arquitetônico, hidrossanitárias e águas pluviais, elétrico e outros que 

sejam necessários; 

7.4.3.2.3. A laje deverá ser dimensionadas levando-se em consideração, além 

da carga de peso próprio e das sobrecargas permanentes (camadas de 

regularização, contrapiso e pavimento), sobrecarga vertical de utilização para os 

locais destinados a salas de departamentos e/ou gabinetes. Nas áreas de 

depósitos/arquivos ou outras áreas especiais, deverão ser levantadas as cargas 

reais, considerando-se no mínimo uma sobre carga vertical de utilização. Estas 

áreas de depósitos/arquivos deverão ser muito bem identificadas na planta de 

formas dos pavimentos; 

7.4.3.2.4. Documentos a serem entregues: 

a) Plantas de Forma dos elementos (pilares, vigas, lajes e escadas): 1:50 ou 

1:75 ou 1:100; 

b) Planta de Armação dos elementos (pilares, vigas, lajes e escadas): 1:50 ou 

1:75 ou 1:100; 

c) Memorial de Cálculo. 

d) O Memorial Descritivo constando o tipo de fundação, lajes, pilares vigas e 

outros elementos estruturais descrição detalhada da solução, justificativas 

técnicas dos dimensionamentos, tensões e cargas admissíveis, cálculo 

estimativo dos recalques totais, diferenciais e distorções angulares e 

comparação com os valores admissíveis.  

7.4.3.3. PROJETO BÁSICO DE HIDROSSANITÁRIO. 

7.4.3.3.1. Estabelecer diretrizes sobre as formas que serão apresentados os 

projetos hidráulicos sanitários. Estes deverão apresentar soluções de 

abastecimento, reserva e distribuição de água fria e para os sistemas de coleta, 
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condução e destinação de esgotos sanitários e aproveitamento das águas 

pluviais para fins não potáveis. 

7.4.3.3.1.1. As instalações deverão ser dimensionadas e projetadas com 

folga suficiente para garantir o funcionamento dos sistemas com conforto, 

facilidade de manutenção e segurança, prevendo inclusive um pequeno aumento 

da população de usuários, entretanto sem provocar grandes distorções de 

custos operacionais ou de limpeza e manutenção. 

7.4.3.3.1.2. Para o reservatório elevado, deverá estar prevista a reserva 

técnica compatível com a demanda (se necessário) prevista no Projeto de 

Combate e prevenção de incêndios. 

7.4.3.3.1.3. O sistema de esgoto deverá obrigatoriamente seguir a filosofia 

do sistema separado absoluto, ou seja, não será admitida a interligação com o 

sistema de águas pluviais. 

7.4.3.3.1.4. Documentos a serem entregues: 

a) Planta de situação da edificação ao nível da rua, considerando a escala de 

planta de situação da arquitetura, escala mínima de 1:500; 

b) Planta baixa de cada nível da edificação, na escala adotada pela arquitetura, 

salvo exceções definidas pela contratante, contendo lançamento das colunas 

d’água, as tubulações (material, diâmetro e elevação, horizontais ou verticais), 

localização precisa dos aparelhos sanitários e pontos de consumo, reservatórios, 

poços, bombas, equipamentos como instalações hidropneumáticas, estação 

redutora de pressão e outros; 

c) Cálculo do sistema de bombeamento, quando houver, com especificação dos 

equipamentos e materiais do sistema de bombeamento; 

d) Indicação de ampliações, cortes e detalhes; 
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e) Desenho da instalação de água fria em representação isométrica, referente 

aos grupos de sanitários, com indicação de diâmetro, cotas, conexões, · 

Registros, válvulas, material e outros elementos, em escala 1:20; 

f) O Memorial Descritivo contando as práticas de projeto, justificando as 

soluções e materiais adotados. 

g) O Memorial de Cálculo. 

7.4.3.4. PROJETO BÁSICO DE ELÉTRICA. 

7.4.3.4.1. O Projeto Básico de Elétrica consiste na definição e representação do 

sistema elétrico, incluindo a entrada de energia elétrica, localização precisa dos 

componentes, características técnicas dos equipamentos do sistema, demanda 

de energia, bem como as indicações necessárias à execução das instalações. É 

composto pelo conjunto de elementos gráficos, como memoriais, desenhos e 

especificações, que visa definir e disciplinar a instalação de sistemas de 

recebimento, distribuição e utilização de sistemas elétricos de edificações. 

7.4.3.4.2. Adotar na concepção do projeto soluções, materiais e equipamentos 

que propiciem maior eficiência energética com vistas à economia no consumo 

de energia elétrica, em observância ao disposto no Decreto n° 4.131, de 14 de 

fevereiro de 2002 ou outro que venha a substituí-lo. Considerar ainda o projeto 

e instalação (a suas expensas) de um sistema de geração de energia fotovoltaica 

(solar) que proporcione o mínimo de 3% (três por cento) de economia no 

consumo de energia das edificações; 

7.4.3.4.3. Definir claramente os níveis de tensão a serem adotados, visando a 

intercambiabilidade dos componentes, padronização de materiais e, segurança 

e confiabilidade na operação e manutenção das instalações elétricas. 

7.4.3.4.4. Utilização de soluções de custos de manutenção e operação 

compatíveis com o custo de instalação do sistema e que visem à segurança 

contra incêndio e proteção de pessoas e da instalação; 
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7.4.3.4.5. Previsão de reserva de capacidade para futuro aumento de utilização 

da eletricidade; 

7.4.3.4.6. Flexibilidade da instalação, admitindo mudança de características e 

localização de aparelhos elétricos; 

7.4.3.4.7. Simplicidade da instalação e facilidade de montagem sem prejuízo da 

qualidade; 

7.4.3.4.8. Facilidade de acesso para manutenção e previsão de espaço para 

expansões dos sistemas; 

7.4.3.4.9. Padronização da instalação, materiais e equipamentos visando 

facilidades na montagem, manutenção e estoque de peças de reposição; 

7.4.3.4.10. Especificação de materiais, serviços e equipamentos que 

possibilitem a competição de mercado. 

7.4.3.4.11. Utilização de soluções de custos de manutenção e operação 

compatíveis com o custo de instalação do sistema e que visem à segurança 

contra incêndio e proteção de pessoas e da instalação; 

7.4.3.4.12. Documentos a serem entregues: 

a) Plantas de todos os pavimentos preferencialmente em escala 1:50 indicando 

a localização dos pontos de consumo com respectiva carga, seus comandos e 

indicações dos circuitos pelos quais são alimentados; a localização e detalhes 

dos quadros de distribuição e dos quadros gerais de entrada, com suas 

respectivas cargas; o traçado dos condutores, localização de caixas e suas 

dimensões; o traçado, dimensionamento e previsão de cargas dos circuitos de 

distribuição, dos circuitos terminais e dispositivos de manobra e proteção; os 

tipos de aparelhos de iluminação e outros equipamentos, com todas suas 

características como carga, capacidade e outras; os circuitos de força para 

alimentação de equipamentos específicos (ar condicionado, elevadores etc.); o 
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código de identificação de enfiação e tubulação que não permita dúvidas na fase 

de execução, adotando critérios uniformes e sequência lógica; a alimentação de 

instalações especiais e sistema de iluminação de emergência; as legenda das 

convenções usadas; e a localização dos aterramentos e tipos de para-raios. 

b) Memorial Descritivo constando as práticas de projeto, justificando as soluções 

e materiais adotados. 

c) Memorial de Cálculo constando cálculo da demanda (levantamento geral das 

cargas, potências de todos os equipamentos); cálculo da luminotécnica (índice 

de iluminação de cada local); malhas de aterramento (medições e instalações de 

hastes de aterramento de acordo com as normas e padrões da ABNT); sistemas 

de proteção contra descargas atmosféricas; dimensionamento dos circuitos de 

emergência. 

7.4.3.5. PROJETO BÁSICO DE CLIMATIZAÇÃO 

7.4.3.5.1. Prever condicionadores independentes para zonas com características 

de utilização em horários diferenciados, tais como: salas de reunião, laboratórios, 

consultórios, etc., de forma a permitir o desligamento dos condicionadores nos 

recintos não ocupados; 

7.4.3.5.2. Prever sistemas autônomos para zonas com condicionamento 24 

horas destinadas a salas de equipamentos (informática, no-breaks, etc.); 

7.4.3.5.3. Utilizar sistemas de controle que permitam a obtenção das 

temperaturas previstas em norma nas diversas zonas, atentando para as 

variações de temperatura resultantes da diferente insolação nos ambientes ao 

longo do dia; 

7.4.3.5.4. Prever o adequado isolamento térmico de dutos e tubulações, a fim de 

reduzirem-se as perdas de energia; 
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7.4.3.5.5. Localizar os equipamentos de modo a permitir o acesso aos diversos 

componentes das máquinas para efeito de manutenção; 

7.4.3.5.6. Prever a criação de área técnica para instalação dos equipamentos 

de ar condicionado; 

7.4.3.5.7. Documentos a serem entregues: 

a) Plantas de cada nível da edificação e cortes, preferencialmente em escala 

1:50, contendo indicação dos dutos, canalizações de água e condensação, 

tubulações frigorígenas, quanto a materiais, comprimentos e dimensões, com 

elevações; bocas de retorno; localização precisa dos equipamentos, aberturas 

para tomadas e saídas de ar, pontos de consumo; interligações elétricas, 

comando e sinalização e outros elementos; 

b) Desenhos do sistema de instalação de ar condicionado em representação 

isométrica, com a indicação de dimensões, diâmetros e comprimentos dos dutos 

e canalizações, vazões, pressões nos pontos principais ou críticos, cotas, 

conexões, registros, válvulas e outros elementos; 

c) Quadro resumo, desenhado em uma das plantas, contendo o 

dimensionamento e principais características dos equipamentos especificados; 

d) Memorial Descritivo contendo as práticas de projeto, descrevendo inclusive 

os sistemas de fixação, isolamento térmico e acústico, amortecimento de 

vibração, bem como as especificações técnicas de materiais, serviços e 

equipamentos; 

e) Memorial de Cálculo utilizando croquis indicativos da sequência de cálculo. O 

documento deverá ser bem identificado contendo o nome do empreendimento, 

assunto, numeração de páginas, data e nome do autor. 

7.4.3.6. PROJETO BÁSICO DE REDE LÓGICA 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/


 CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ITANHAÉM 

ESTADO DE SÃO PAULO 

                            Folha nº 79 
 

 
  

 
 

 
  

 

Rua João Mariano Ferreira, 229 – Vila São Paulo – CEP 11740-000 – Itanhaém – SP 
CNPJ 54.353.586/0001-05      Inscr. Estadual Isento 

www.itanhaém.sp.leg.br         (13) 3421-4450 

7.4.3.6.1. O projeto deverá ser elaborado em conformidade com NBR 14.565 da 

ABNT, ou a que vier substituí-la, complementado no que couber pela norma 

ANSI/EIA/TIA 568-B. 

7.4.3.6.2. As instalações devem ser projetadas em estrito atendimento às normas 

técnicas, visando garantir o perfeito funcionamento dos componentes do sistema 

e a integridade física dos seus usuários. Deverão obedecer às NORMAS 

supracitadas. 

7.4.3.6.3. As instalações devem ser projetadas de forma a possibilitarem certa 

reserva para acréscimo futuro e alguma flexibilidade para pequenas alterações. 

Todos os pontos de utilização projetados, deverão estar em locais perfeitamente 

acessíveis. 

7.4.3.6.4. Documentos a serem entregues: 

a) Planta geral de cada pavimento da edificação, de preferência na escala 1:50, 

com a localização da rede de entrada e secundária, caixas de saída, prumadas, 

trajetória, quantidade, distribuição e comprimento dos cabos; 

b) Corte esquemático detalhado do distribuidor geral da edificação, mostrando a 

disposição dos blocos da rede interna; 

c) Memorial Descritivo, conforme práticas de projeto; 

d) Memorial de Cálculo. 

7.5. DO PROJETO EXECUTIVO 

7.5.1. DESCRIÇÃO 

7.5.1.1. Estabelecer solução definitiva e global para os métodos construtivos e 

materiais de acabamentos, validando as atividades e fases anteriores, 

apresentando os detalhamentos dos projetos. 
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7.5.1.2. Estabelecer solução definitiva de implantação, validando as atividades 

e fases anteriores; 

7.5.1.3. Estabelecer solução definitiva de todos os ambientes, inclusive das 

áreas técnicas (internas e externas), em todos os pavimentos / unidades, 

validando as atividades e fases anteriores; 

7.5.1.4. Detalhamento construtivo de todas as áreas molhadas, escadas e 

rampas, materiais de acabamentos em paredes, pisos e tetos, diagramação / 

paginação de forros e pisos, sistemas construtivos (impermeabilização, telhados, 

elementos de vedação, shafts, muros de divisa), esquadrias e gradis, 

elevadores, bancadas, mobiliários específicos, piscinas e outros elementos de 

água, em todos os pavimentos; 

7.5.1.5. Relacionar através peças gráficas e legendas, todos os pormenores de 

Instalações, soluções construtivas e o que mais se fizer necessário para a plena 

execução do objeto a que se destinam os projetos. 

7.5.2. PROJETOS EXECUTIVOS A SEREM ELABORADOS 

7.5.2.1. PROJETO EXECUTIVO DE ARQUITETURA 

7.5.2.1.1. O Projeto Executivo deverá apresentar economicidade através de 

soluções construtivas racionais; flexibilidade das instalações, estruturas e layout; 

Funcionalidade e adequação do prédio, considerando a relação entre os 

ambientes, o layout dos móveis, a disposição e as instalações dos 

equipamentos; adequação às condições climáticas, visando o conforto ambiental 

e a eficiência energética; pleno acesso e implantação de facilidades para 

atendimento a pessoas portadoras de necessidades especiais (tanto usuários 

quanto servidores); especificação de materiais de longa durabilidade e que 

demandem pouca manutenção; simplicidade de soluções de infraestrutura, 

reduzindo os custos de manutenção. 

7.5.2.1.2. Documentos a serem entregues: 
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a) Planta e detalhamento de forros de todos os pavimentos, contendo Indicação 

da posição e dimensionamento das placas ou lâminas do forro, com 

especificação completa; representação específica e completa de luminárias, com 

indicação dos pontos de iluminação no teto e detalhes de fixação das luminárias 

quando necessárias; indicação dos pontos de instalações especiais no forro 

(sprinklers, detectores de fumaça, entre outros); representação das paredes e 

divisórias; detalhes complementares de arremates com elementos de vedação; 

b) Planta e detalhamento de todas as áreas molhadas da edificação (banheiros, 

sanitários, cozinhas, etc.), em todos os pavimentos, contendo indicações e 

especificações de alvenarias internas, divisórias, tubulações, louças, metais, 

todos devidamente cotados em seus eixos junto à parede a que serão afixados; 

indicação de paredes a demolir / construir (quando pertinente); detalhes de pias, 

bancadas em geral, boxes, e espelhos (detalhe do arremate de borda e fixação 

dos espelhos à parede, elevações, seções e ampliações de borda); Indicação de 

níveis de pisos acabados; Indicação de caimentos e escoamentos; Indicação das 

linhas de cortes em planta, detalhes, cotas parciais e totais, materiais, 

esquadrias, elementos em projeção e legendas; 

c) Planta e detalhamento de todas as esquadrias, gradis, venezianas e 

quaisquer outros elementos de vedação, passagem, iluminação, e ventilação, 

em todos os pavimentos da edificação, contendo elevações interna e/ou externa, 

com representação das folhas e montantes (divisões e marcos), cotas gerais dos 

seus componentes, indicação dos elementos fixos e móveis e seu sistema de 

abertura; dimensões de vãos, altura de peitoril, vidro ou painéis de fechamento, 

venezianas, pingadeiras, puxadores, peças de comando etc.; desenhos de 

arremates e adequação com revestimentos / acabamentos internos e externos; 

d) Planta e detalhamento de todas as escadas e rampas da edificação, em todos 

os pavimentos da edificação, contendo indicação de paredes a demolir / construir 

(quando pertinente); indicação do sentido de SUBIDA de escadas e rampas; 

indicação de início e fim de corrimãos; Indicação de abertura de porta corta-fogo 
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(PCF) e sua interferência na circulação; Cortes na quantidade necessária, com 

cotas indicativas dos níveis, altura de espelho, corrimão e outros; detalhes 

específicos, de acordo com o projeto (testeira, bocel, rodapé, indicação da 

localização e dimensões de serrilhado nos degraus, piso tátil, etc); tabelas com 

indicação de acabamentos e materiais utilizados, incluindo a quantificação dos 

mesmos; 

e) Planta e detalhamento construtivo de muros de divisa contendo desenhos em 

escalas ampliadas, necessários à melhor compreensão e execução da obra; 

desenhos de arremates das alvenarias ou de outros elementos de vedação com 

estruturas; especificações gerais de revestimentos, materiais de acabamentos, 

cores e desenhos de paginação (quando pertinente); especificações Gerais de 

Materiais e Sistemas, Notas Gerais, e Legendas. 

f) Planta e Detalhamento construtivo de todos os sistemas de 

impermeabilização (reservatórios superiores e inferiores, lajes de cobertura, 

pisos de áreas molhadas, paredes diafragma, e outros locais que sejam 

necessários), contendo desenhos em corte de todas as condições gerais dos 

sistemas de impermeabilização, com a indicação da posição e dimensionamento 

dos materiais utilizados, e especificação completa dos produtos indicados; 

representação dos pontos de drenagem e caimentos; indicação dos pontos de 

instalações prediais elétricas, hidráulicas e de climatização, quando localizados 

no piso; detalhes complementares de arremates com elementos de vedação, 

estruturas e outros detalhes de intersecção de sistemas (finalização vertical da 

impermeabilização, tubulações e dutos, ralos e grelhas, rodapés, soleiras); 

g) Quantitativo de materiais e equipamentos; 

h) Planilha orçamentária; 

i) Cronograma Físico-Financeiro. 

7.5.2.2. PROJETO EXECUTIVO DE ESTRUTURA 
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7.5.2.2.1. Deve ser referida ao sistema de coordenadas e/ou a construção 

existente. 

7.5.2.2.2. Deve conter os seguintes elementos: tipo; seção transversal; 

armaduras das estacas ou tubulões em concreto; detalhes de emendas, quando 

houver; cotas de arrasamento; capacidade de carga; cargas atuantes nas 

estacas ou tubulões, inclusive cargas horizontais e de tração; numeração dos 

blocos e numeração das estacas ou tubulões por bloco; outras informações 

necessárias para o perfeito entendimento do projeto. 

7.5.2.2.3. Os desenhos de Formas devem conter referência usada para locação 

(construções existentes ou sistema de coordenadas); locação e orientação de 

pilares ou outros elementos estruturais; identificação dos elementos estruturais; 

plantas, cortes e elevações dos elementos estruturais, necessárias ao perfeito 

entendimento de sua forma e dimensões; detalhes construtivos (chanfros em 

arestas de elementos aparentes, juntas de dilatação, retração e construção, 

contra-flechas e outros); lista de materiais dos elementos acessórios contendo 

descrição, quantidade e massa. 

7.5.2.2.4. Documentos a serem entregues: 

a) Planta e Detalhamento construtivo (chanfros em arestas de elementos 

aparentes, juntas de dilatação, retração e construção, contra-flechas e outros); 

b) Locação, quantidade e detalhamento de elementos acessórios, tais como: 

chumbadores; peças embutidas no concreto; aparelhos de apoio; defensas e 

outros; 

c) Quantitativo de materiais e equipamentos; 

d) Planilha orçamentária; 

e) Cronograma Físico-Financeiro. 

7.5.2.3. PROJETO EXECUTIVO DE HIDROSSANITÁRIO 
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7.5.2.3.1. O projeto executivo de instalações hidráulicas, drenagem e sistema de 

aproveitamento de águas pluviais, denominado Projeto Executivo de 

Hidrossanitário, deve conter todas as informações necessárias para o perfeito 

entendimento do projeto e execução da obra. 

7.5.2.3.2. Devem ser desenvolvidos considerando-se as observações feitas na 

análise do projeto básico, sendo que a base para a sua execução deverá conter 

as indicações de todos os itens pertinentes à hidráulica e constantes no 

levantamento topográfico, inclusive do sistema viário e vizinhos, 

complementando a base de arquitetura. 

7.5.2.3.3. Documentos a serem entregues: 

a) Planta e Detalhamento de todos os pavimentos, com representação dos 

reservatórios, barriletes, prumadas, ramais, redes e pontos de 

consumo/atendimento, com especificações dos materiais e diâmetro das 

tubulações. Preferencialmente na escala 1:50; 

b) Planta e Detalhamento genérico de instalação de condutor vertical de águas 

pluviais e da drenagem de ar condicionado; 

c) Planta e Detalhamento das áreas molhadas, com especificação genérica do 

nível das peças utilizadas para ligação dos principais pontos de consumo (bacia 

sanitária, mictório, lavatório, pia de cozinha, torneira de lavagem, chuveiros, 

registros gerais, etc). Preferencialmente na escala 1:20; 

d) Quantitativo de materiais e equipamentos; 

e) Planilha orçamentária; 

f) Cronograma Físico-Financeiro. 

7.5.2.4. PROJETO EXECUTIVO DE ELÉTRICA 

7.5.2.4.1. Documentos a serem entregues: 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/


 CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ITANHAÉM 

ESTADO DE SÃO PAULO 

                            Folha nº 85 
 

 
  

 
 

 
  

 

Rua João Mariano Ferreira, 229 – Vila São Paulo – CEP 11740-000 – Itanhaém – SP 
CNPJ 54.353.586/0001-05      Inscr. Estadual Isento 

www.itanhaém.sp.leg.br         (13) 3421-4450 

a) Planta e Detalhamento de todos os pavimentos preferencialmente em escala 

1:50 indicando a localização dos pontos de consumo com respectiva carga, seus 

comandos e indicações dos circuitos pelos quais são alimentados; todos os 

quadros de distribuição e dos quadros gerais de entrada, com suas respectivas 

cargas; tipos de aparelhos de iluminação e outros equipamentos, com todas suas 

características como carga, capacidade e outras; todas as instalações de 

ligações de motores, conjunto nobreak/estabilizador, luminárias, quadros e 

equipamentos elétricos e outros; circuitos de força para alimentação de 

equipamentos específicos;  

b) Cálculo da demanda (levantamento geral das cargas, potências de todos os 

equipamentos); 

c) Cálculo da luminotécnica (índice de iluminação de cada local); 

d) Quantitativo de materiais e equipamentos; 

e) Planilha orçamentária; 

f) Cronograma Físico-Financeiro. 

7.5.2.5. PROJETO EXECUTIVO DE CLIMATIZAÇÃO 

7.5.2.5.1. Documentos a serem entregues: 

a) Planta e Detalhamento de cada nível da edificação e cortes, 

preferencialmente em escala 1:50, contendo indicação dos dutos, canalizações, 

tubulações frigorígenas, quanto a materiais, comprimentos e dimensões, com 

elevações; localização precisa dos equipamentos, aberturas para tomadas, 

pontos de consumo; interligações elétricas, comando e sinalização e quadro 

resumo, contendo o dimensionamento e principais características dos 

equipamentos especificados; 

b) Desenhos do sistema de instalação de ar condicionado em representação 

isométrica, com a indicação de dimensões, diâmetros e comprimentos dos dutos 
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e canalizações, vazões, pressões nos pontos principais ou críticos, cotas, 

conexões, registros, válvulas e outros elementos; 

c) Quantitativo de materiais e equipamentos; 

d) Planilha orçamentária; 

e) Cronograma Físico-Financeiro. 

7.5.2.6. PROJETO EXECUTIVO DE REDE LÓGICA 

7.5.2.6.1. Documentos a serem entregues: 

a) Planta e Detalhamento geral da edificação, mostrando a disposição dos 

blocos da rede interna; 

b) Corte vertical contendo a rede primária e mostrando, de forma esquemática, 

os pavimentos e a tubulação da edificação, com todas as suas dimensões, 

incluindo o esquema da rede interna. O esquema deverá apresentar a 

configuração da rede, a posição das emendas, as capacidades, os diâmetros 

dos condutores e distribuição dos cabos da rede interna, os comprimentos 

desses cabos, a quantidade, localização e distribuição dos blocos terminais 

internos, as cargas de cada caixa de distribuição, as cargas acumuladas e o 

número ideal de terminais em cada trecho; 

c) Quantitativo de materiais e equipamentos; 

d) Planilha orçamentária; 

e) Cronograma Físico-Financeiro. 

7.6. DO MEMORIAL DESCRITIVO 

7.6.1. CONDIÇÕES GERAIS: 
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7.6.1.1. Indicar de todas as características necessárias para identificação dos 

produtos a serem aplicados, dimensões e características físicas dos elementos, 

classificação, dimensão e cor, entre outras informações pertinentes; 

7.6.1.2. Descrever detalhadamente dos materiais empregados, sendo que 

marcas ou modelos serão meramente referenciais e poderão ser substituídos 

por outros equivalentes, ou seja, com mesma função e desempenho técnico; 

7.6.1.3. Descrever minuciosamente dos materiais que compõe cada sistema e 

respectivos procedimentos de execução e de segurança do trabalho, bem como 

descrição dos ensaios necessários; 

7.6.1.4. A descrição dos serviços deverá ser feita de forma clara e detalhada 

de modo a não suscitar dúvidas, devendo ser subdivida em etapas e atividades 

(serviços iniciais, fundação, superestruturas, revestimentos, etc.), bem como 

indicar a infraestrutura requerida e outros itens envolvidos (transporte, ajustes, 

regulagens, etc.); 

7.6.2. ESTRUTURA DO DOCUMENTO: 

7.6.2.1. Título (ex.: Memorial Descritivo de Serviços de Obras Civis); 

7.6.2.2. Objeto (ex.: Construção de XXXXX); 

7.6.2.3. Local do serviço (nome da unidade e endereço completo); 

7.6.2.4. Referência de projetos (indicação do(s) arquivo(s) do(s) projeto(s) que 

se reporta(m) o memorial); 

7.6.2.5. Introdução (sumário contendo observações importantes em relação a 

exigências e condições preliminares para execução dos serviços, tais como: 

placa de obra, atendimento de posturas especiais, horário de execução dos 

trabalhos, não interrupção do funcionamento das operações normais do 

departamento, etc.); 
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7.6.2.6. Descrição dos Serviços (descrição dos serviços a executar); 

7.6.2.7. Relação de anexos (se houver); 

7.6.2.8. Local e data; 

7.6.2.9. Identificação e assinatura do Responsável Técnico (nome completo, 

CREA ou CAU, formação) por especialidade. 

7.6.2.10. Eventuais anexos do memorial deverão ser numerados de forma 

sequencial em algarismos romanos (ANEXO I, II, III,...) e sua citação no corpo 

do memorial deverá ser feita de forma a remeter ao anexo facilmente (ex.: 

subitem 1.11 do ANEXO I). 

7.7. DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

7.7.1. DIRETRIZES: 

7.7.1.1. A Planilha orçamentária detalhada por itens deverá ser elaborada, 

observando na sua montagem a indicação de todos os itens e subitens que 

compõem as etapas e serviços do objeto orçado, sempre acompanhadas da 

memória de cálculo do levantamento de quantitativos. 

7.7.1.2. Os preços deverão incluir o custo dos materiais e equipamentos 

utilizados, mão-de-obra, insumos, encargos sociais e tributos, sendo os 

Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) apresentadas destacadas; 

7.7.1.3. O orçamento da obra deverá ser elaborado com base em preços 

obtidos do SINAPI, sempre que disponíveis. Deverão ser utilizados 

preferencialmente os preços de serviços constantes da tabela SINAPI - CUSTO 

DE COMPOSIÇÕES – SINTÉTICO; 

7.7.1.4. Para os serviços e itens que não constem da tabela de serviços do 

SINAPI, deverão ser observados os critérios abaixo, nesta ordem: 
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7.7.1.4.1. Utilizar o preço unitário constante da tabela do SICRO – Sistema de 

Custos de Obras Rodoviárias, mantido e divulgado pelo DNIT; 

7.7.1.4.2. Utilizar tabela de referência formalmente aprovada por órgão ou 

entidade da administração pública federal, incorporando-se às composições de 

custos destas tabelas, sempre que possível, os custos de insumos constantes 

do SINAPI e do SICRO; 

7.7.1.4.3. Utilizar a TCPO – Tabela de Composição de Preços e Orçamentos, da 

PINI Editora, incorporando-se às composições de custos desta tabela, sempre 

que possível, os custos de insumos constantes do SINAPI e do SICRO; 

7.7.1.4.4. Caso não se consiga aplicar um dos critérios acima, o preço dos 

insumos será obtido mediante pesquisa de preços no mercado, adotando-se 

preferencialmente o preço médio obtido de 3 fornecedores independentes. 

7.7.1.4.5. Os custos unitários de todos os serviços e materiais, contidos ou 

especificados em todos os projetos deverão ser computados. 

7.7.1.4.6. A cotação como “verba” somente será admitida para itens ou serviços 

que: não apresentam unidade definida; não seja possível determinar com 

precisão o tempo da duração; não seja possível determinar com precisão o 

consumo de material por unidade de serviço. O serviço é praticamente 

imensurável, dadas as peculiaridades. 

7.7.1.5. O autor do Orçamento Estimado deverá apresentar a anotação de 

responsabilidade técnica (ART) específica deste serviço e declaração expressa 

quanto à compatibilidade dos quantitativos e dos custos constantes da planilha 

orçamentária com os quantitativos do projeto de engenharia e os custos do 

SINAPI. 

7.7.1.6. O orçamento estimado deverá ser apresentado em planilha eletrônica 

compatível com o Excel, da Microsoft. Da planilha deverão constar todas as 

fórmulas necessárias para o cálculo do preço global a partir dos preços unitários. 
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7.7.1.7. A planilha deverá conter uma coluna indicando, para cada item, qual 

foi critério utilizado para obtenção do preço e, no caso de uso do SINAPI, 

indicando o código do serviço. 

7.7.1.8. A Contratada deverá entregar um pen drive contendo a memória de 

cálculo dos quantitativos e das composições de preços do orçamento de todos 

os projetos. 

7.8. DA COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DO BDI 

7.8.1. Deverá ser elaborada também uma planilha contendo a Composição 

Analítica do BDI adotado na elaboração do Orçamento Estimado, a qual deverá 

evidenciar em sua composição, no mínimo: 

7.8.1.1. Taxa de rateio da administração central; 

7.8.1.2. Percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos 

aqueles de natureza direta e personalística que oneram o contratado; 

7.8.1.3. Taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; 

7.8.1.4. Taxa de lucro. 

7.8.2. Esta planilha deverá ser elaborada considerando os valores usuais de 

mercado; 

7.8.3. A composição de custos unitários e o detalhamento de encargos 

sociais e do BDI integram o orçamento que compõe o projeto básico da obra. 

7.9. DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

7.9.1. O Cronograma Físico-Financeiro deve apresentar a previsão de gastos 

mensais com cada uma das etapas da obra, de forma a possibilitar uma análise 

da evolução física e financeira da mesma. Este Cronograma deve conter o 

percentual mensal de execução dos serviços, e a aplicação dos recursos de cada 
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item relativos ao valor total da obra, de forma compatível à Planilha Orçamentária 

apresentada. 

7.9.2. Para a elaboração do Cronograma Físico Financeiro é importante 

realizar um estudo do processo de implantação do Programa proposto para 

definição do tempo disponível para a realização da obra. 

7.9.3. Outros aspectos relevantes para elaboração deste documento são: 

7.9.3.1. Identificação do processo construtivo; 

7.9.3.2. Estrutura disponibilizada à execução da obra (maquinário e 

ferramentas); 

7.9.4. Verificação do estado de acesso e do local de implantação (distâncias 

para transportes internos e externos à obra, condições das vias de acesso, locais 

de descarga e armazenamento dos materiais, inclinações do terreno, etc.); 

7.9.5. Condições para execução de cada serviço; 

7.9.6. Disponibilidade de mão-de-obra (observar o número e a qualificação 

dos funcionários que irão atuar na execução da obra). 

7.9.7. O cronograma físico-financeiro (CFF) deverá ser elaborado 

observando o prazo tecnicamente necessário para a execução do serviço. 

7.9.8. O cronograma deverá ser elaborado e apresentado, preferencialmente, 

no aplicativo Microsoft Office Excel, contendo todos os passos necessários para 

execução da obra, identificando os caminhos críticos e interdependências entre 

as atividades, de tal forma que não ocorram programações de serviços em 

ordem cronológica inversa ou ainda, falhas na disponibilização de áreas. 

7.9.9. O cronograma deverá espelhar fielmente a planilha orçamentária com 

a mesma composição dos seus itens principais. 
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7.9.10. Para cada etapa prevista deverão ser feitas as totalizações de valores 

e percentuais, programando assim os desembolsos a serem realizados para o 

serviço. 

7.9.11. A organização das diversas etapas da obra ou serviço de engenharia 

apresentadas no cronograma deverão estar compatíveis com as técnicas 

executivas definidas no memorial técnico bem como nas relações de 

dependência existentes entre as diferentes etapas. 

 

8.   JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  

 
8.1. Não parcelar solução, cujo parcelamento é viável, acarreta risco de 

diminuir a competição nas licitações, por não permitir que empresas 

especializadas participem da licitação, com consequente aumento dos valores 

contratados. Portanto, o responsável pelo planejamento da contratação precisa 

avaliar se a solução é divisível ou não.  

8.2. Por conseguinte, faz-se necessário ponderar o mercado que fornece e 

compreender que a solução deve ser parcelada quando a resposta a todas as 

seguintes perguntas forem positivas: É tecnicamente viável dividir a solução? É 

economicamente viável dividir a solução? Não há perda de escala ao dividir a 

solução? Há o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da 

competitividade ao dividir a solução.  

8.3. Sob essa ótica, frisa-se que compete à Administração buscar o menor 

dispêndio possível de recursos, assegurando a qualidade do objeto a ser 

adquirido, o que exige a escolha da solução mais adequada e eficiente dentre 

as diversas opções existentes já por ocasião da sua definição e das condições 

da contratação, posto que é essa descrição que impulsiona a seleção da 

proposta mais vantajosa. 

8.4. Avaliando-se o parcelamento do objeto sem esquecer que, a rigor, objetos 
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divisíveis, complexos ou de naturezas distintas devem ser parcelados em itens 

independentes, com vistas à ampliação da competitividade, que é o princípio 

básico da licitação, possibilita aos licitantes a apresentação de propostas 

individualizadas para cada um dos itens, de acordo com suas condições, e, 

igualmente, que o julgamento seja feito em relação a cada qual, o que 

usualmente resulta em preços mais vantajosos.  

8.5. Em contrapartida, deixar de parcelar o objeto, seja para os fins da adoção 

de um objeto único ou mesmo do agrupamento de itens em lotes, admitir 

julgamento com base em um mesmo critério e permitir execução por um mesmo 

fornecedor devem ser vistos com cautela, exigindo-se justificativa adequada e 

consistente, já que ao menos em tese reduz a competitividade, na medida que 

impõe a cotação global ou de todos os itens que compõem cada lote pelos 

particulares e pode também não resultar na escolha da proposta efetivamente 

mais vantajosa, em virtude de o julgamento considerar o custo total do objeto ou 

de cada lote definido, conforme o caso, e não dos itens isolados.  

8.6. Dessa forma, a decisão relativa à divisão ou não do objeto deve ser motivada 

em cada caso concreto e deve ser precedida de estudos do mercado específico 

ainda na fase interna da contratação, a fim de evidenciar a vantagem sob a ótica 

técnica e/ou econômica.  

8.7. Portanto, propõe-se licitar em item único pois, apesar de incluir diversas 

entregas de artefatos técnicos, o não parcelamento da solução visa garantir a 

coordenação dos trabalhos e perfeita compatibilidade de todas as peças técnicas 

que compõe o objeto, minimizando os riscos de conflitos entre os diferentes 

elementos dos projetos e/ou de atrasos na sua execução decorrentes de ajustes 

e correções necessárias nas peças técnicas.  

8.8. O não parcelamento da solução não compromete a competitividade do 

certame em virtude do porte dos serviços a serem contratados, comparado com 

a capacidade técnica de prestação de serviços do mercado em questão, e se 

apresenta mais vantajoso do ponto de vista da qualidade do conjunto da solução 

e da economia de escala. 
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8.9. O não parcelamento da solução é mais satisfatório do ponto de vista de 

eficiência técnica, por manter a qualidade do empreendimento, ponderando-se 

que o gerenciamento permanece o tempo todo a cargo de um mesmo 

administrador, oferecendo um maior nível de controle pela Administração na 

entrega do objeto, cumprimento de cronograma e observância de prazos com a 

concentração da responsabilidade e garantia dos resultados em uma só pessoa. 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE 

ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS 

HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS  

 
9.1. Com a contratação de empresa para elaboração, desenvolvimento e 

detalhamento de projetos, laudos e fiscalização técnica terá toda a 

documentação necessária, visando a realização de futura licitação, à parte, para 

ampla reforma do prédio sede da Câmara Municipal. Este prédio pronto trará aos 

usuários do Prédio mais conforto para exercer suas respectivas atividades, 

sejam elas legislativas, administrativas, ou para os munícipes visitantes, ao 

transitarem no prédio concluído, com a satisfação de que o patrimônio público 

está sendo devidamente preservado.  

 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO  

 
10.1. Não se verifica a necessidade de providências específicas a serem 

adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

 
11.2. Não há correlação com outras contratações. 
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12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 

MEDIDAS MITIGADORAS 

 
12.1. A contratação de empresa para elaboração, desenvolvimento e 

detalhamento de projetos, laudos e fiscalização técnica não possui impactos 

ambientais significativos. No entanto, medidas serão adotadas para minimizar 

qualquer impacto potencial, como a orientação para que a empresa contratada 

cumpra todas as normas e regulamentações ambientais aplicáveis durante as 

visitas aos imóveis. Além disso, a empresa deverá seguir boas práticas de 

sustentabilidade, como a redução do consumo de recursos naturais e a 

destinação adequada de resíduos. 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE 

DESTINA 

 
13.1. A contratação requerida alinha-se às finalidades da Câmara Municipal 

e mostra-se viável sob às óticas ambiental, econômico e estratégica, conforme 

demonstrado neste estudo; 

13.2. Os requisitos relevantes para a contratação foram devidamente 

levantados e analisados;  

13.3. As quantidades são condizentes com a demanda prevista;  

13.4. Existe no mercado a solução proposta que garante a concorrência;  

13.5. A estimativa preliminar de preços foi realizada e documentada;  

13.6. Foram indicados os resultados pretendidos com a contratação.  
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 DADOS DO LICITANTE 

Licitante (Razão Social)  

CNPJ  

Endereço  

Fone  Email  

Banco  Agência  Conta  

Representante Legal/ Procurador  

RG  CPF  

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

    R$  R$  

 

 

Observações: 

Declaro ter ciência e aceitar todas as exigências do Aviso de Contratação Direta n°12/2024 e Anexos em 

referência, bem como todas as condições de execução do objeto, propondo sua execução pelos seguintes 

valores: 

R$ _________ (______________) 

 

Declaro, igualmente, que o valor proposto inclui todas as despesas e custos, diretos e indiretos (tais como 

tributos, encargos sociais e trabalhistas, contribuições, transporte, seguro e insumos), necessários ao 

cumprimento integral do objeto licitado. 

 

Por fim, informo que a validade da presente Proposta é de 60 (sessenta) dias. 

 

Local e Data 
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(Assinatura eletrônica pelo responsável da empresa) 
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ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

(Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL 

DE ITANHAÉM E .............................................................  

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM, com sede no(a) ....................................................., na 

cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, 

neste ato representado(a) pelo(a) seu Presidente, Sr.º ......................,  adiante designada 

simplesmente CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função 

no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 

tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. .../..., mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de  .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSE

R 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALO

R 

TOTAL 
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1       

2       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existen-

tes; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. (contados do(a) 

............................., contados da data de sua assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133/2021. 

. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual  

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) . 
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decor-

rentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao con-

tratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 

2021) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encon-

tram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV art. 92, V 

da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontro-

versa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvér-

sia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, conforme o 

art. 123 da Lei nº 14.133, de 2021;. 

8.9.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias uteis, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-finan-

ceiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias uteis. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contra-

tante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Con-

tratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei nº 

14.133 de 01 de Abril de 2021) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Con-

tratante, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato, gestor de con-

tratos ou autoridade superior (art. 137, II da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste con-

trato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, fer-

ramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defei-

tos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autori-

zado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor cor-

respondente aos danos sofridos; 
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9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 

ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao Gestor de Contratos, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

I) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

II) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

III) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domi-

cílio ou sede do contratado;  

IV) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

V) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Conven-

ção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocor-

rência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
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9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos servi-

ços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quais-

quer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanti-

tativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa-

tisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos even-

tos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munici-

pal, as normas de segurança do Contratante; 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato adminis-

trativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no proce-

dimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Contratante deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do con-

tratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua ob-

servância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justifica-

damente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, in-

clusive quanto a eventual descarte realizado.  
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10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual con-

trolado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada 

acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 

LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comuni-

cados à autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII da Lei 

nº 14.133 de 01 de Abril de 2021) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que:  

12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
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12.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida durante a execução do con-

trato; 

12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.7.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as se-

guintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Termo de Contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 12.1.8. 

c) Impedimento de licitar e contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 

direta e indireta do Município de Itanhaém, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 12.1.2 a 12.1.4 deste Termo de Contrato, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 12.1.5 a 12.1.8, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

12.3. A aplicação das sanções previstas nesta contratação não exclui, em hipótese al-

guma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumu-

lativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paga-

mento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133, de 

2021): 

12.8.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.8.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.8.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.8.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

12.8.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados con-

juntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente de-

finidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10. A intimação dos atos referentes a defesa prévia, aplicação de sanção e julgamento 

do recurso será feita mediante expedição de ofício ao(s) responsável(eis) da Contratada relaci-

onado(s) no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, por meio do(s) endereço(s) eletrô-

nico(s) nele cadastrado, o(s) qual(is) deve(m) ser mantido(s) atualizado(s) para os fins a que se 

destina(m). 
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12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uti-

lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pre-

vistos nesta contratação ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele apli-

cadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX da 

Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorro-

gada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequa-

ção do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 
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13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formali-

zado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.1.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indeni-

zatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com servidores ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na ges-

tão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII da Lei 

nº 14.133 de 01 de Abril de 2021) 

14.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária:  ......... 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III da Lei nº 14.133 

de 01 de Abril de 2021) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi-

tivo, submetido à prévia aprovação da diretoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jus-

tificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sim-

ples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Con-

tratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 6º, §2º, inciso IV, da Resolução da Câmara 

Municipal de Itanhaém n. 484, de 11 de janeiro de 2018.  
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º da Lei nº 14.133 de 01 de Abril 

de 2021) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itanhaém, Estado de São Paulo, renunciando a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execu-

ção deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

________________________ 

Presidente da Câmara Municipal de Estância Balneária de Itanhaém 

CONTRATANTE 

 

________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1. 2. 

_____________________________

____ ________________________ 

Nome: Nome: 

RG: RG: 
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